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PROJETO DE LEI /2016 

"Altera a denominação do Capitulo IV do Titulo II — Das 

Zonas, os Artigos 27, 28, 30, 31, 32 e os Quadros 3 e 4 

(folhas 8 de 11 e 9 de 11), todos da Lei n° 16.402, de 22 de 

março de 2016 (LPUOS), para estabelecer nova classificação 

para as áreas componentes do Sistema de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres (SAPAVEL), nos 

termos do § 4 0  do citado artigo 27' 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:  

Art. 10  O Capitulo IV do Titulo II — Das Zonas da Lei 16.402/16 passa a vigorar com a 

denominação: "DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES E 

ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL)". 

Art. 20  Os artigos 27, 28, 30, 31 e 32 da Lei 16.402/16 passam a vigorar com as 

seguintes redações: 

"Art. 27. Para fins de aplicação dos parâmetros estabelecidos nesta lei, as áreas 

componentes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres 

(SAPAVEL), estabelecido pelos Artigos 265 e seguintes do Plano Diretor Estratégico 

(Lei 16.050/14), a seguir listadas, são classificadas nas seguintes categorias: 

I - Áreas Verdes Públicas (AVP): 

a) aquelas destinadas como Área Verde em parcelafferite -do solo pasterioc,à 
Lei n°9.413, de 30 de dezembro de 1981; 

b) os Espaços Livres que, embora anteriores à Lei rf 9.49, ãie,19817,,tepham - 
sido afetados como áreas verdes públicas, bens de uso comum cYciovd;' )  
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c) os Espaços Livres oriundos de parce amentos do solo anteriores à Lei 
9.413/81 que não tenham sido afetados co lo áreas verdes públicas e que não 
tenham sido ocupados por programas h - bitacionais de interesse social ou 
outros usos autorizados nos termos da Lei .kgânica do Município. 

d) áreas desapropriadas ou doadas quE tenham sido afetadas como áreas 
verdes públicas, bens de uso comum do p 

II Áreas Institucionais e Bens de U: o Especial kl): 

a) aquelas destinadas come Áreas Ins. itucionais em parcelamento do solo 
posterior à Lei n°9.413, de 3fl de dezem, ro de 1981; 

b) áreas públicas com ccbertura vegetal consideradas como vegetação 
significativa, incluídas no PI no Municipal da Mata Atlântica, ou com algum 
outro tipo de proteção ambi€ ital, sob administração de instituições e serviços 
públicos, bens públicos de UE ) especial; 

III - Áreas públicas ou privadas ocup = das por Clubes (AC): 

a) AC-1: clubes esportivos sociais; 

b) AC-2: clubes de campo e clubes náuticos. 

IV — Bens Dominicais. 

§ 1° As Áreas Verdes Públicas mencionadas no inciso I deste artigo classificam-se nas 
subcategorias: 

a) AVP-1 - áreas verdes implantadas ou não implantadas, que não estavam 
ocupadas por equipamentos sociais até a data de publicação desta lei, com 
exceção de parques já enluadrados como ZEPAM e ZEP pela Lei 
16.050/14; 

b) AVP — 2 - áreas verdes que estavam ocupadas por equipamentos sociais 
implantados até a data de publicação desta lei, com exceção de parques já 
enquadrados como ZEPAM e ZEP pela Lei 16.050/14. 

§ 2° Os regramentos estabelecidos nesta lei para as áreas listadas nos incisos I a IV 
do "caput" serão aplicados independentemente da demarcação das respectivas áreas 
nos mapas desta lei, prevalecendo sobre os parâmetros e disposições da zona em 
que o imóvel se encontrar, à exceção da ZEP, na qual se aplicam as disposições do 
artigo 20 desta lei, da ZEPAM e da ::EIS 1."(NIR) 
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Ri:  !CX.) 40t 

"Art. 28. Nas áreas componentes do SAPAVEL listadas nos incisos II a IV do Art. 27 
desta lei incidem os usos e os parâmetros de ocupação do solo dos Quadros 3, 4 e 4B 
desta lei na seguinte conformidade: 

I — os previstos para AI: quando se tratar de Áreas Institucionais e Bens de Uso 
Especial localizados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 

II - os previstos para Ala: quando se tratar de Áreas Institucionais e Bens de Uso 
Especial localizados na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental; 

III — os previstos para AC-1: quando se tratar de clubes esportivos sociais. 

IV — os previstos para AC-2: quando se tratar de clubes de campo e clubes náuticos. 

V - os parâmetros e disposições da zona em que o imóvel se encontra, quando se 
tratar de Bens Dominicais, inclusive aqueles que tenham sido objeto de desafetação. 

§ 1° Os parâmetros referentes às AI serão aplicados no licenciamento das edificações 
destinadas à instalação de serviços e atividades públicas a partir da destinação do 
terreno a tal finalidade por parte do órgão público competente. 

§ 2° Nas categorias Al poderá ser promovido o serviço de moradia social previsto nos 
artigos. 295 e 296 da Lei 16.050, de 31 de julho de 2014— PDE". (NR) 

"Art. 30. Nas áreas verdes públicas listadas no inciso I do Art. 27 desta lei aplicam-se 
as disposições do artigo 275 da Lei n° 16.050, de 2014 — PDE, complementadas pelos 
parâmetros dos quadros desta lei na seguinte conformidade: 

I — os previstos para AVP-1, quando se tratar de: 
a) Áreas Verdes implantadas ou não implantadas, que não estavam ocupadas 

por equipamentos sociais até a data de publicação desta lei, com exceção 
de parques já enquadrados como ZEPAM e ZEP pela Lei 16.050/14; 

b) Trechos dos Espaços Livres oriundos de parcelamento do solo de que trata 
a letra c do inciso I do artigo 27 desta lei que constituam fragmentos de 
Mata Atlântica reconhecidos pelo órgão ambiental competente ou Área de 
Preservação Permanente nos termos da legislação federal ambiental, 
podendo o restante do Espaço Livre ser enquadrado como AI ou como 
AVP-2, conforme o caso. 

II — os previstos para AVP-2: quando se tratar de Áreas Verdes que estavam ocupadas 
por equipamentos sociais implantados até a data de publicação desta lei, com exceção 
de parques já enquadrados como ZEPAM e ZEP pela Lei 16.050/14; 

III - Alternativamente: 

3 
Palácio Anchieta- Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

48
1/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 14:35:15.

 fls. 4



1 Foiha r, 	0-(  
P / _ li 3_ _-J ■À / J2 
	 ..; 

CAMARA MUNICIPAL DE 	 toielina C icem* - Aálh;  t'iliner9en",d; 

SÃO PAULO 	 P.F 1 OG 40t3 

1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

a) os previstos para Al ou Ala: quando se tratar de Espaços Livres referidos na 
letra c do inciso I do artigo 27 destinados à instalação de equipamentos sociais, 
de acordo com a Macrozona em que se localiza a área; 

b) os previstos para AVP-1: quando se tratar de Espaços Livres referidos na 
letra c do inciso I do artigo 27 destinados à implantação de Área Verde. 

§ 1° Para efeito de cálculo de Coeficiente de Aproveitamento (CA), Taxa de Ocupação 
(TO) e Taxa de Permeabilidade (TP), aplicam-se as definições estabelecidas no 
Quadro 1 da Lei n° 16.050, de 2014 — PDE, observado o artigo 275 mencionado no 
"caput". 

§ 2° Órgão municipal intersecretarial deverá se manifestar quanto à instalação de 
equipamentos públicos sociais em AVP-1 e poderá, excepcionalmente, fixar 
parâmetros distintos dos estabelecidos no Quadro 3 desta lei e no artigo 275 da Lei 
16.050, de 2014 - PDE, desde que: 

I - seja demonstrada a necessidade de modificação dos índices de ocupação 
pelo órgão público interessado em função da demanda da região; 

II — seja comprovada pelo órgão público interessado a inexistência de Espaços 
Livres mencionados na letra c do inciso I do Artigo 27, ou de Áreas 
Institucionais passíveis de ocupação, na área de abrangência de implantação 
do equipamento pretendido, definida conforme critérios técnicos de localização 
estabelecidos nas respectivas políticas setoriais. 

III — seja atendida a contrapartida ambiental fixada no art. 33 desta lei". (NR) 

§ 3° É vedada a instalação de equipamentos públicos sociais em parque natural 
municipal existente, em implantação ou planejado. 

§ 4° Nos parques urbanos e lineares municipais existentes e em implantação previstos 
na Lei n° 16.050, de 2014 - PDE, aplicam-se os parâmetros estabelecidos nesta Lei 
para ZEPAM, podendo, excepcionalmente, ser admitida a instalação de equipamento 
publico social municipal, mediante análise caso a caso e deliberação do órgão 
municipal ambiental competente, ouvido o Conselho Gestor do respectivo parque ou, 
na ausência deste, o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (CADES). 

§ 5° Para fins de qualificação ambiental da instalação de equipamentos sociais nas 
áreas verdes públicas, em complementação ao disposto no artigo 304 da Lei n° 
16.050, de 2014 - PDE, ficam definidas as seguintes diretrizes: 

I - os fechamentos do lote deverão ser realizados, sempre que possível, por 
anteparo vertical não vedado, buscando a permeabilidade visual do conjunto; 
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II - as calçadas confrontantes com a fração da área verde pública ocupada pelo 
equipamento deverão ter largura mínima de 3m (três metros) e arborização, 
quando se tratar de novos empreendimentos ou reforma de equipamentos com 
ampliação de área construída computável". (NR) 

"Art. 31. Nas Áreas Verdes Públicas listadas no inciso I do artigo 27 desta lei, a 
regularização das edificações existentes que não atendam aos parâmetros 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei será permitida mediante atendimento de 
contrapartida ambiental, relativa às áreas edificadas e impermeabilizadas que 
ultrapassem tais parâmetros, nos termos do artigo 33 desta lei. 

Parágrafo único Órgão municipal Intersecretarial poderá, excepcionalmente, fixar 
parâmetros distintos dos estabelecidos no Quadro 3 desta lei para reformas com 
ampliação de área construída, desde que: 

I - seja demonstrada a necessidade de modificação dos índices de ocupação 
pelo órgão público interessado em função da demanda da região; 

II - seja atendida a contrapartida ambiental fixada no artigo 33 da Lei 16.402, 

de 22 de março de 2016". (NR) 

"Art. 32. Em AVP-1 e AVP-2, as reformas essenciais à segurança e higiene das 

edificações e instalações necessárias ao funcionamento da atividade não dependerão 

de atendimento à contrapartida ambiental prevista no artigo 33 desta lei." (NR) 

Art. 30  O Quadro 3 — Parâmetros de ocupação, exceto de Quota Ambiental  da Lei 

16.402, de 22 de março de 2016, passa a vigorar na forma do Anexo 1. 

Art. 4° As folhas 8 de 11 e 9 de 11 do Quadro 4 — Usos permitidos por zona  da Lei 

16.402, de 22 de março de 2016, passam a vigorar na forma do Anexo 2. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

A fundamentação legal da presente iniciativa é o parágrafo 4° do Artigo 27 da 

Lei 16.402/16 (LPUOS), que anteviu a necessidade de uma nova classificação para as 

áreas públicas e as integrantes do SAPAVEL (Sistema Áreas Protegidas, de Áreas 

Verdes e de Espaços Livres), a ser estabelecida por Lei especifica. 

Originalmente previsto no início da década de 70, o Sistema de Áreas Verdes 

se encontrava entre as diretrizes básicas para atender os objetivos do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Estratégico — PDDI-SP (Lei 7.688, de 30 de dezembro de 1971). 

Sua função era a "ampliação e preservação de espaços ajardinados e 

arborizados, bem como à instalação e operação de equipamentos de recreação, 

cultura e esportes" (Art. 3°, Item II, letra f). Esta função foi ainda mais evidenciada pelo 

Art. 41 do Plano, que definiu: 

"Art. 41 — Considera-se área verde a de propriedade pública ou 

particular, delimitada pela Prefeitura com o objetivo de implantar ou preservar 

arborização e ajardinamento, visando a assegurar condições ambientais e 

paisagísticas, podendo ser parcialmente utilizada para a implantação de 

equipamentos sociais". 

Os Planos Diretores que sucederam ao PDDI nas décadas seguintes 

mantiveram esta importante função de preservação ambiental e de ajardinamento para 

o Sistema de Áreas Verdes. 

Na Lei 16.050/14, o PDE vigente, o Sistema de Áreas Verdes se amplia, e 

assume o caráter de um Sistema de Áreas Protegidas, de Áreas Verdes e de Espaços 

Livres. 

Segundo o Art. 265, ele é "constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas 

diversas categorias protegidas pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas 

prestadoras de serviços ambientais, das diversas tipologias de parques de 
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logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não ocupados por 

edificação coberta, de propriedade pública ou particulai''. 

São áreas consideradas de interesse público, pois voltadas "para o 

cumprimento de funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de 

lazer e de práticas de sociabilidade". 

Observe-se que no Plano Diretor Estratégico este Sistema encontra-se no 

Capítulo VI do Título III, entre as Políticas e Sistemas Urbanos e Ambientais "que se 

relacionam direta ou indiretamente com questões de ordenamento territoriaf'. 

Na organização da Lei do Zoneamento, entretanto, o Sistema recebeu a sigla 

de "SAPAVEL" e o Capítulo IV, onde é tratado, foi deslocado para o Título II, como 

uma das Zonas. Como o uso aéreo ou subterrâneo de logradouros públicos 

(possibilidade de execução de passagem aérea ou subterrânea permanente para 

conectar dois ou mais lotes localizados em quadras distintas, Art. 34) foi ali tratado, o 

termo "Das Áreas Públicas" foi incluído na denominação do Capítulo. 

A presente iniciativa objetiva recuperar, para o Capítulo IV, a denominação 

utilizada na Lei 16.050/14, de forma a atender os objetivos e diretrizes estabelecidos 

para o Sistema nos seus artigos 267 e 268, ressaltando que o SAPAVEL abrange 

áreas tanto públicas como particulares que promovem benefícios ambientais, e 

contribuem, portanto, com o conceito de proteção ao meio ambiente. 

No que se refere à classificação criada pela Lei 16.402/16, verificamos que ela 

foi explicitamente estabelecida pelo Art. 27 "para fins da aplicação dos parâmetros" da 

lei, e abrangeu 5 categorias de áreas: I — Áreas Verdes Públicas (AVP); II — Áreas 

Livres (AL) ;  III — Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial (AI) ;  IV — Áreas Públicas 

ou Privadas ocupadas por Clubes; e V — Bens Dominicais. 

Com a alteração dos artigos 27, 28, 30 e 31 pretende-se, preliminarmente, 

restringir a classificação das áreas componentes do SAPAVEL apenas às áreas 
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listadas no Projeto de Lei, deixando a classificação das demais áreas do Sistema para 

legislação específica. 

Por outro lado, a redação proposta para os artigos pretende deixar claro que, 

sendo as chamadas "Áreas Livres" "os espaços livres oriundos de parcelamentos do 

solo anteriores à Lei 9.413/81 que não tenham sido afetados como áreas verdes 

públicas" (como constante na redação do PL 272/15 que deu origem à Lei 16.402/16), 

são, na realidade, um outro tipo de Área Verde Pública (letra c), desde que se esteja 

tratando daqueles "Espaços Livres" "que não tenham sido ocupados por 

programas habitacionais de interesse social ou outros usos autorizados nos 

termos da Lei Orgânica do Município", como ocorreu com muitas destas áreas 

públicas ao longo do desenvolvimento da cidade. 

Tornando mais clara a classificação das áreas listadas, prestadoras de serviços 

ambientais, conforme a definição do Sistema no PDE, a divisão proposta permite 

analisar com mais clareza a conveniência ou não de serem ocupadas com 

equipamentos sociais, respeitando-se a necessidade da proteção ao meio ambiente, 

também prevista na Lei Orgânica do Município. Ademais, torna-se possível evitar o 

conflito das regras previstas para a sua ocupação na Lei 16.402/16 com aquelas 

estabelecidas pelo Plano Diretor Estratégico. 

Como se verifica que não há, na Lei 16.402/16, regramentos voltados 

especificamente às Áreas Livres, adotando as mesmas ora parâmetros de Áreas 

Institucionais (AI), ora de Áreas Verdes Públicas (AVP-1), a redação da iniciativa é 

mais direta, eliminando, simplesmente, esta categoria de área. 

Quanto à alteração da redação do Artigo 32, o objetivo é esclarecer que a 

exceção de atendimento da contrapartida ambiental prevista no artigo 33 da Lei 

16.402/16 destina-se, exclusivamente, a reformas de edificações e instalações 

existentes, e não à instalação de novos equipamentos. A medida se faz necessária 

para evitar conflito com o parágrafo 2° do artigo 30 da lei, que estabelece, entre outras 

exigências, a contrapartida ambiental referida para a instalação de equipamentos 

públicos sociais em AVP-1. 
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Para compatibilizar o texto com os quadros se faz necessária a alteração dos 

quadros 3 e 4. A proposta de alteração do Quadro 3 — Parâmetros de ocupação, 

exceto de Quota Ambiental  pretende tornar mais coerentes os parâmetros entre si, 

preservando para as AVP-I o caráter de Áreas Verdes Públicas não ocupadas por 

equipamentos sociais (e, portanto, mais voltadas às suas funções estritamente 

ambientais). 

A modificação das folhas 8 de 11 e 9 de 11 do QUADRO 4 — Usos permitidos  

por zona  foi feita a fim de alterar os usos permitidos nas Zonas de Proteção 

Ambiental - ZEPAM  e nas Áreas Integrantes do SAPAVEL.  O objetivo da medida é 

tornar coerente o uso e a ocupação do solo com as características destas zonas, bem 

como com as funções ambientais que exercem. Ademais, ela reforça, na nova lei os 

parâmetros estabelecidos pelos artigos 275 e seguintes do PDE para a ocupação das 

áreas integrantes do SAPAVEL. 

Diante da relevância da matéria e dos inquestionáveis objetivos a serem com ela 

alcançados, contamos com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação da 

propositura. Cumpre destacar que o presente projeto de lei consolida propostas 

apresentadas na forma de emendas ao projeto de lei original quando da sua votação 

em plenário. 

ANDREA A AR ZO 

Vere dor D 

\N-vt  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

ANEXO 1 da Lei n° 	/16 - Quadro 3 - Parâmetros de ocupação, exceto de Quota Ambiental 

TIPO DE ZONA ZONA (a) 

Coeficiente de Aproveitamento 
Taxa de Ocupação 

Máxima 

Gabarito 
de altura 

máxima 

(metros) 

Recuos Mínimos (metros) Cota 

parte 
máxima 

de 

terreno 

por 

unidade 

(metros') 

C.A. 

mínimo 

C.A. 

básico 

C .A . .A. 

máximo 

(m) 

T.O. para  

lotes até 

500 

metros' 

T.O. para 
lotes  

igual ou 

superior 

a 500 

metros' 

Frente 

(i) 

Fundos e Laterais 

Altura da 

edificação 

menor ou 

igual a 10 

metros  

Altura da 

edificação 

superior a 

10 metros 

T
R

A
N

SF
O

R
M

A
Ç

Ã
O

  
1 

ZEU ZEU 0,5 1 4 0,85 0,70 NA NA NA 3 (1) 20 

ZEUa NA 1 2 0,70 0,50 28 NA NA 3 (1) 40 

ZEUP ZEUP(b) 0,5 1 2 0,85 0,70 28 NA NA 3 (1) NA 

ZEUPa(c) NA 1 1 0,70 0,50 28 NA NA 3 (1) NA 

ZEM ZEM 0,5 1 2 (d)  0,85 0,70 28 NA NA 3 (1) 20 

ZEMP 0,5 1 2 (e)  0,85 0,70 28 NA NA 3 (1) 40 

Q
U

A
L

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 

ZC 
ZC 0,3 1 2 0,85 0,70 48 5 NA 3 (1) NA  

ZCa NA 1 1 0,70 0,70 20 5 NA 3 (1) NA 

ZC-ZEIS 0,5 1 2 0,85 0,70 NA 5 NA 3 (1) NA 

ZCOR 

ZCOR-1 0,05 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3 (1) NA 

ZCOR 2 0,05 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3 (1) NA 

ZCOR-3 0,05 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3 (1) NA 

ZCORa NA 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3 (1) NA 

ZM 

ZM 0,3 1 2 0,85 0,70 28 5 NA 3 (i) NA 

ZMa NA 1 1 0,70 0,50 15 5 NA 3 (1) NA 

ZMIS 0,3 1 2 0,85 0,70 28 5 NA 3(j) NA 

ZMISa NA 1 1 0,70 0,50 15 5 NA 3 (1) NA 

ZEIS 

ZEIS-1 0,5 1 2,5 (f) 0,85 0,70 NA 5 NA 3 (1) NA 

ZEIS-2 0,5 1 4 (f) 0,85 0,70 NA 5 NA 3 (1) NA  

ZEIS-3 0,5 1 4 (g) 0,85 0,70 NA 5 NA 3 (1) NA 

ZEIS 4 NA 1 2 (h) 0,70 0,50 NA 5 NA 3 (1) NA 

ZEIS-5 0,5 1 4 (f) 0,85 0,70 NA 5 NA 3 (1) NA 

ZDE ZDE-1 0,5 1 2 0,70 0,70 28 5 NA 3 (1) NA 
ZDE-2 0,5 1 2 0,70 0,50 28 5 3 3 NA 

ZPI ZPI 1 0,5 1 1,5 0,70 0,70 28 5 3 3 NA 
ZPI 2 NA 1 1,5 0,50 0,30 28 5 3 3 NA 

O 
'S 
et 
> cc 
Lu 
tri 
cc 
ta. 

ZPR ZPR 0,05 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3 NA 

ZER 
ZER-1 0,05 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3 NA 
ZER-2 0,05 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3 NA 
ZERa NA 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3 NA 

ZPDS ZPDS NA 1 1 0,35 0,25 20 5 NA 3 NA 
ZPDSr NA 0,2 0,2 0,20 0,15 10 5 NA 3 NA 

ZEPAM ZEPAM NA 0,1 0,1 0,10 0,10 10 5 NA 3 NA 

(I
)  

SA
PA

V
E

L
 VERDES 

AVP-1 NA (k) (k) (k) (k) 10 NA NA NA NA 
AVP-2 NA 1 1 0,3 0,3 10 NA NA NA NA 

INSTITU- 

CIONAIS 

AI NA 1 4 0,85 0,7 28 NA NA 3 (1) NA 
Ala NA 1 2 0,5 0,5 15 NA NA 3 (1) NA 

CLUBES 
AC-1 NA 0,6 0,6 0,6 0,6 20 5 3 3 NA 
AC-2 NA 0,4 0,4 0,4 0,4 10 5 3 3 NA 
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rxekÀiLa 
SÃO PAULO 	 ef 

1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

L 1  c, 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

Notas: 
NA = Não se aplica 

(a) Nas zonas inseridas na área de proteção e recuperação aos mananciais aplica-se a legislação estadual pertinente, 

quando mais restritiva, conforme §2 2  do art.5 9  desta lei. 

(b) Atendidos os requisitos previstos no art. 83 da Lei n. 16.050, de 2014 - PDE, a zona ZEUP passa a recepcionar 

automaticamente os parâmetros da zona ZEU 

(c) Atendidos os requisitos previstos no art. 83 da Lei n. 16.050, de 2014 - PDE, a zona ZEUPa passa a recepcionar 

automaticamente os parâmetros da zona ZEUa. 

(d) O CAmáx será igual a 4 nos casos dispostos nos §1 2  do art. 8 9  desta lei. 

(e) O CAmáx será igual a 4 nos casos dispostos nos §2 2  do art. 8 2  desta lei. 

(f) o CAmáx será igual a 2 nos casos em que o lote resultante for menor que 1.000 m 2, respeitadas as disposições dos 

parágrafos 29 e 32 do art. 55 da Lei n. 16.050, de 2014 — PDE. 

(g) o CAmáx será igual a 2 nos casos em que o lote resultante for menor que 500 m 2, respeitadas as disposições dos 

parágrafos 2 9  e 3 2  do art. 55 da Lei n. 16.050, de 2014 — PDE. 

(h) o CAmáx será igual a 1 nos casos em que o lote resultante for menor que 500 m 2, respeitadas as disposições dos 

parágrafos 22 e 3 9  do art. 55 da Lei Lei n. 16.050, de 2014— PDE. 

(i) O recuo frontal será facultativo quando atendido o disposto nos arts. 66 ou 68 desta lei. 
(j) Os recuos laterais e de fundo para altura da edificação superior a 10 metros serão dispensados conforme disposições 

estabelecidas no inciso II do art. 66 desta lei. 

(k) Ver art. 30 desta lei. 

(I) Observar as disposições estabelecidas no inciso V do art. 28 desta lei. 

(m) Para áreas contidas nos perímetros de incentivo ao desenvolvimento econômico Jacu-Pêssego e Cupecê, conforme 

Mapa 11 da Lei n. 16.050, de 2014 — PDE, verificar disposições dos arts. 362 e 363 da referida Lei quanto ao coeficiente de 

aproveitamento máximo e outorga onerosa de potencial construtivo adicional. 
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GRUPOS DE 

ATIVIDADES 
AI AC 

AC-2 AC-1 Ala Al 

ZPDS ZER 

AVP-1 AVP-2 

PRESERVAÇÃO ÁREAS INTEGRANTES DO SAPAVEL 

N
Ã

O
 R

E
S

ID
E

N
C

IA
L 

nR1-1 

nR1-2 

SIM 

nR1-3 

nR1-4 

nR1-5 

nR1-6 

nR1-7 

nR1-8 

nR1-9 

nR1-10 

nR1-11 

nR1-12 

nR1-13 

nR1-14 

nR1-15 

nR1-16 

nR1 

ZPR 
ZER-1 

ZEPAM 

(k) 

AVP 

ZER-2 ZPDS ZERa ZPDSr 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

Notas: 
(a) Permitidos oficina automotiva e posto de gasolina desde que localizados numa distância de até 500m (quinhentos metros) da zona urbana. 
(b) As subcategorias Residenciais (R) são permitidas, observadas as disposições estabelecidas no artigo 55 da Lei n° 16.050, de 31 de Julho 
de 2014 -PDE. 
(c) Somente a atividade museu, com possibilidade de usos comerciais e serviços associados. 
(d) Nas ZPI localizadas em área de proteção aos mananciais, só é permitida a subcategoria de uso Ind-1 a, conforme Lei Estadual n° 1.817, de 
27 de outubro 1978. 
(e) Permitidos somente os usos públicos. 
(f) Nas zonas ZCOR ficam proibidas as seguintes atividades: albergue; dispensário; flats; apart hotel; hotel; motel; pensionato; pensão; ensino 
a distância; ensino supletivo; ensino preparatório para escolas; estacionamento privativo do tipo drive-in. 
(g) Nos lotes localizados nas ZCOR-1 e ZCOR-2 inseridas no perímetro de ZEPEC/AUE nas Subprefeituras Sé, Lapa e Pinheiros, incluindo os 
lotes externos e lindeiros às ZEPEC/AUE nas respectivas subprefeituras, fica proibida a instalação de usos enquadrados nas subcategorias de 
uso nR1-2 e nR1-13 e proibidas as seguintes atividades: buffet, buffet infantil, salão de festas e eventos, auditórios, cinemas, teatros, 
anfiteatros e arenas. 
(h) Observado o disposto no artigo 122 desta lei. 
(i) Atividade shopping center permitida somente nos lotes localizados na área contida no perímetro de incentivo ao desenvolvimento 
econômico Jacu-Pêssego, nos termos do art. 362 e Mapa 11 anexo à Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE. 
(j) Nas zonas ZCOR a atividade abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes dependerá de anuência expressa, devidamente 
firmada e registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de todos os proprietários limítrofes do imóvel em que se pretenda a 
instalação do estabelecimento, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos proprietários dos imóveis que tenham mais de 50% (cinquenta 
por cento) de sua área contida na faixa de 100m (cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser ocupado pelo 
estabelecimento. 
(k) Nos parques inseridos em ZEPAM, a permissão de instalação de atividades de comércio e serviços e de espaços destinados a eventos fica 
condicionada à aprovação do órgão ambiental competente, ouvido o conselho gestor do parque ou, na ausência deste, do Conselho Municipal 
do Meio Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CADES. 
(1) Somente os usos permitidos pelo Plano Diretor Estratégico (Lei 16.050, de 2014).  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

Notas: 
(a) Permitidos oficina automotiva e posto de gasolina desde que localizados numa distância de até 500m (quinhentos metros) da zona urbana. 
(b) As subcategorias Residenciais (R) são permitidas, observadas as disposições estabelecidas no artigo 55 da Lei n° 16.050, de 31 de Julho 
de 2014 -PDE. 
(c) Somente a atividade museu, com possibilidade de usos comerciais e serviços associados. 
(d) Nas ZPI localizadas em área de proteção aos mananciais, só é permitida a subcategoria de uso Ind-1 a, conforme Lei Estadual n°1.817, de 
27 de outubro 1978. 
(e) Permitidos somente os usos públicos. 
(f) Nas zonas ZCOR ficam proibidas as seguintes atividades: albergue; dispensário; flats; apart hotel; hotel; motel; pensionato; pensão; ensino 
a distância; ensino supletivo; ensino preparatório para escolas; estacionamento privativo do tipo drive-in. 
(g) Nos lotes localizados nas ZCOR-1 e ZCOR-2 inseridas no perímetro de ZEPEC/AUE nas Subprefeituras Sé, Lapa e Pinheiros, incluindo os 
lotes externos e lindeiros às ZEPEC/AUE nas respectivas subprefeituras, fica proibida a instalação de usos enquadrados nas subcategorias de 
uso nR1-2 e nR1-13 e proibidas as seguintes atividades: buffet, buffet infantil, salão de festas e eventos, auditórios, cinemas, teatros, 
anfiteatros e arenas. 
(h) Observado o disposto no artigo 122 desta lei. 
(i) Atividade shopping center permitida somente nos lotes localizados na área contida no perímetro de incentivo ao desenvolvimento 
econômico Jacu-Pêssego, nos termos do art. 362 e Mapa 11 anexo à Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014— PDE. 
(j) Nas zonas ZCOR a atividade abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes dependerá de anuência expressa, devidamente 
firmada e registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de todos os proprietários limítrofes do imóvel em que se pretenda a 
instalação do estabelecimento, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos proprietários dos imóveis que tenham mais de 50% (cinquenta 
por cento) de sua área contida na faixa de 100m (cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser ocupado pelo 
estabelecimento. 
(k) Nos parques inseridos em ZEPAM, a permissão de instalação de atividades de comércio e serviços e de espaços destinados a eventos fica 
condicionada à aprovação do órgão ambiental competente, ouvido o conselho gestor do parque ou, na ausência deste, do Conselho Municipal 
do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CADES. 
(I) Somente os usos permitidos pelo Plano Diretor Estratégico (Lei 16.150, de 2014) 

AND 	 AZZO 
V a or PSD 
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olha 	 
Proc. N°. 4S1  

Lívia Salomão Noguairn 
RF 11,274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0481/16 

Realizada a pesquisa sobre o assunto, foram localizados: 

- Constituição Federal (cópia parcial) — especialmente artigos 182 a 183; 

- Lei Complementar n° 140, de 8 de dezembro de 2011, que fixa normas para a 
cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção 

• 
das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição 
em qualquer de suas formas e á preservação das florestas, da fauna e da flora; e 
altera a Lei n°6.938, de 31 de agosto de 1981; 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n°13.430/2002 (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 16.402, de 23 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014- Plano Diretor Estratégico - PDE (cópia parcial); 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

• 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 16. 

São Paulo, 31 de outubro de 2016. 

Ana Helena Pacheco Savoia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP n°-  \ -1 .723 

Christiana Samára 	Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor dè Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244472 
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21/10/2016 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	 4 g 
 

Proc. N°.  14 2  /  I4  

Lívia Salomiko Nogueira 
RF 11.274 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91, 
	

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 
de 2016  

Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5° 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 
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§ 4° A lei que instituir contribuição de intervenção no dominio econômico relativa às atividades de importação ou comercialização de petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível deverá atender aos seguintes requisitos; (Inclu ido pela Emenda Constitucional n° 
33, de 2001) 

I - a aliquota da contribuição poderá ser: (Incluído pela Emenda Constitucional n °  33, de 2001) 

a) diferenciada por produtc ou uso .  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

b)reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150,111, b; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
33, de 2001) 

II - os recursos arrecadados serão destinados: (Incluído pela Emenda Constitucional n°33, de 2001) 

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 
2001) 

c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes. (Incluído pela Emenda Constitucional n°33, de 2001) 

Art. 178. A lai dicporá cobre 
1— a-efdeneeá-e-ekee-~p.ellos aóroo, aquático o torroctro; 
11 a prodominônoia  dos om 
11-1—o transporto  do granoie; 
14— a  utilização do embarca0-es-de-peeea-e-ew4ree.  
§—V= A-~ãe-4s1e-~p4 
§ 2° Sorão braciloiroc oc  arn 
§ 3° A navegação do caboti.  

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte internacional, 
observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade. (Redação dada _pela Emenda Constitucional n° 7, de 1995) 

Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as condições em que o transporte de mercadorias na cabotagem e 
navegação interior poderão ser feitos por embarcações estrangeiras. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 7, de 1995) 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno pode, assim definidas 
em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e 
crediticias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e 
econômico. 

Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou informação de natureza comercial, feita por autoridade administrativa ou judiciária 
estrangeira, a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Pais dependerá de autorização do Poder competente. 

CAPITULO II 
DA POLITICA URBANA 

Art. 182. A politica de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenara pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. (Regulamento) (Vide Lei n°  
13.311, de 11 de ulho de 20161 

§ 1° O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2° A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende ás exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor. 

§ 3° As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 

110 § 4 0  É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, 	sob pena, sucessivamente, 
de: 

I- parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 
resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural. (Regulamento)  

§ 10 O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 2° Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 30  Os imóveis públicos não serão adquiridos par usucapião. 

CAPíTULO I II 
DA POLÍTICA AGRíCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 

Regulamento  

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 
social, mediante prévia e justa indenização em títulos da divida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte 
anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. 

§ 1° As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro. 

§ 2° O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Proc. N°. 	I 

Llvla Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI COMPLEMENTAR N° 140, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011  

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput 
e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, 
para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência comum relativas 
à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do 
meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 
suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da 
flora; e altera a Lei n2  6.938, de 31 de agosto de 1981. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPÍTULO I 

• 	 DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos incisos III  VI e  VII do caput  e do parágrafo único do 
art. 23 da Constituição Federal  para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas 
ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais 
notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das 
florestas, da fauna e da flora. 

Art. 22  Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se: 

I - licenciamento ambiental: o procedimento administrativo destinado a licenciar atividades ou empreendimentos 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental; 

II - atuação supletiva: ação do ente da Federação que se substitui ao ente federativo originariamente detentor das 
atribuições, nas hipóteses definidas nesta Lei Complementar; 

III - atuação subsidiária: ação do ente da Federação que visa a auxiliar no desempenho das atribuições 
decorrentes das competências comuns, quando solicitado pelo ente federativo originariamente detentor das atribuições 
das nesta Lei Complementar. 

Art. 32  Constituem objetivos fundamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no 
exercício da competência comum a que se refere esta Lei Complementar: 

I - proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, promovendo gestão 
descentralizada, democrática e eficiente; 

II - garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do meio ambiente, observando a 
dignidade da pessoa humana, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais e regionais; 

III - harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a sobreposição de atuação entre os entes 
federativos, de forma a evitar conflitos de atribuições e garantir uma atuação administrativa eficiente; 

IV - garantir a uniformidade da política ambiental para todo o País, respeitadas as peculiaridades regionais e 
locais. 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO 

Art. 42  Os entes federativos podem valer-se, entre outros, dos seguintes instrumentos de cooperação 
institucional: 
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- consórcios públicos, nos termos da legislação em vigor; 

II - convênios, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos similares com órgãos e entidades do Poder 
Público, respeitado o art. 241 da Constituição Federal .  

III - Comissão Tripartite Nacional, Comissões Tripartites Estaduais e Comissão Bipartite do Distrito Federal; 

IV - fundos públicos e privados e outros instrumentos econômicos; 

V - delegação de atribuições de um ente federativo a outro, respeitados os requisitos previstos nesta Lei 
Complementar; 

VI - delegação da execução de ações administrativas de um ente federativo a outro, respeitados os requisitos 
previstos nesta Lei Complementar. 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados no inciso II do caput podem ser firmados com prazo indeterminado. 

§ 22  A Comissão Tripartite Nacional será formada, paritariamente, por representantes dos Poderes Executivos da 
União, .dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com o objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada 
e descentralizada entre os entes federativos. 

§ 32  As Comissões Tripartites Estaduais serão formadas, paritariamente, por representantes dos Poderes 
Executivos da União, dos Estados e dos Municípios, com o objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada e 
descentralizada entre os entes federativos. • 

§ 42  A Comissão Bipartite do Distrito Federal será formada, paritariamente, por representantes dos Poderes 
Executivos da União e do Distrito Federal, com o objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada e 
descentralizada entre esses entes federativos. 

§ 52  As Comissões Tripartites e a Comissão Bipartite do Distrito Federal terão sua organização e funcionamento 
regidos pelos respectivos regimentos internos. 

Art. 52  O ente federativo poderá delegar, mediante convênio, a execução de ações administrativas a ele 
atribuídas nesta Lei Complementar, desde que o ente destinatário da delegação disponha de órgão ambiental capacitado 
a executar as ações administrativas a serem delegadas e de conselho de meio ambiente. 

Parágrafo único. Considera-se órgão ambiental capacitado, para os efeitos do disposto no caput, aquele que 
possui técnicos próprios ou em consórcio, devidamente habilitados e em número compatível com a demanda das ações 
administrativas a serem delegadas. 

CAPITULO III 

DAS AÇÕES DE COOPERAÇÃO 	 110 

Art. 62  As ações de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão ser 
desenvolvidas de modo a atingir os objetivos previstos no art. 3 2  e a garantir o desenvolvimento sustentável, 
harmonizando e integrando todas as políticas governamentais. 

Art. 72  São ações administrativas da União: 

I - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito nacional, a Política Nacional do Meio Ambiente; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições; 

III - promover ações relacionadas à Política Nacional do Meio Ambiente nos âmbitos nacional e internacional; 

IV - promover a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio à Política Nacional do Meio Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão ambiental, 
divulgando os resultados obtidos; 

VII - promover a articulação da Política Nacional do Meio Ambiente com as de Recursos Hídricos, 
Desenvolvimento Regional, Ordenamento Territorial e outras: 
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VIII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos e entidades da administração pública dos Estados, do 
ZO  Distrito Federal e dos Municípios, o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinimãplha 

roc. N°.  081/ IC  
IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito nacional e regional; 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
proteção do meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem 
risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 
ambientalmente, for cometida à União; 

XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades: 

a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; 

b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona econômica exclusiva; 

c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas; 

111 d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União, exceto em Áreas de 
Proteção Ambiental (APAs); 

e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados; 

f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos de ato do Poder Executivo, aqueles 
previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei Complementar n2  97, de 9 de junho de 
1999; 

g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, em 
qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen); ou 

h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite 
Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e considerados 
os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento; 	Regulamento  

XV - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em: 

• a) florestas públicas federais, terras devolutas federais ou unidades de conservação instituídas pela União, exceto 
em APAs; e 

b) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pela União; 

XVI - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção e de espécies sobre-explotadas 
no território nacional, mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando as atividades que conservem essas 
espécies in situ; 

XVII - controlar a introdução no País de espécies exóticas potencialmente invasoras que possam ameaçar os 
ecossistemas, habitats e espécies nativas; 

XVIII - aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da fauna e da flora em ecossistemas naturais 
frágeis ou protegidos; 

XIX - controlar a exportação de componentes da biodiversidade brasileira na forma de espécimes silvestres da 
flora, micro-organismos e da fauna, partes ou produtos deles derivados; 

XX - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas; 

XXI - proteger a fauna migratória e as espécies inseridas na relação prevista no inciso XVI; 

XXII - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito nacional ou regional; 
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XXIII - gerir o patrimônio genético e o acesso ao conhecimento tradicional associado, respeitadas as atribuições 
setoriais; 

XXIV - exercer o controle ambiental sobre o transporte marítimo de produtos perigosos; e 

XXV - exercer o contrae ambiental sobre o transporte interestadual, fluvial ou terrestre, de produtos perigosos. 

Parágrafo único. O licenciamento dos empreendimentos cuja localização compreenda concomitantemente áreas 
das faixas terrestre e marítima da zona costeira será de atribuição da União exclusivamente nos casos previstos em 
tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a 
participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento. Regulamento 

Art. 89  São ações administrativas dos Estados: 

I - executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Nacional do Meio Ambiente e demais políticas 
nacionais relacionadas à proteção ambiental; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições; 

III - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Estadual de Meio Ambiente; 

IV - promover, no âmblo estadual, a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração 
pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas Nacional e Estadual de Meio 
Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão ambiental, 
divulgando os resultados obtidos; 

VII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos municipais competentes, o Sistema Estadual de 
Informações sobre Meio Ambiente; 

VIII - prestar informações à União para a formação e atualização do Sinima; 

IX - elaborar o zonearnento ambiental de âmbito estadual, em conformidade com os zoneamentos de âmbito 
nacional e regional; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
proteção do meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem 
risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 
ambientalmente, for cometida aos Estados; 

XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, ressalvado o 
disposto nos arts. 79  e 99 ; 

XV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos localizados ou desenvolvidos em 
unidades de conservação instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 

XVI - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em: 

a) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs); 

b) imóveis rurais, observadas as atribuições previstas no inciso XV do art. 7 9; e 

c) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo Estado; 
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XVII - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção no respectivo território, mediante , 

rod.  
laudos e estudos técnico-científicos, fomentando as atividades que conservem essas espécies iripsffit 

N°. 	44 2  / 	 

XVIII - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas destinadas à im 
e à pesquisa científica, ressalvado o disposto no inciso XX do art. 7 2; 

a om o °Quatro 
RF 11.274 

XIX - aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silvestre; 

XX - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito estadual; e 

XXI - exercer o controle ambiental do transporte fluvial e terrestre de produtos perigosos, ressalvado o disposto no 
inciso XXV do art. 72• 

Art. 92  São ações administrativas dos Municípios: 

I - executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e Estadual de Meio Ambiente e demais 
políticas nacionais e estaduais relacionadas à proteção do meio ambiente; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições; 

III - formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de Meio Ambiente; 

IV - promover, no Município, a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública 
filial, estadual e municipal, relacionados à proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas Nacional, Estadual e Municipal de 
Meio Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão ambiental, 
divulgando os resultados obtidos; 

VII - organizar e manter o Sistema Municipal de Informações sobre Meio Ambiente; 

VIII - prestar informações aos Estados e à União para a formação e atualização dos Sistemas Estadual e 
Nacional de Informações sobre Meio Ambiente; 

IX - elaborar o Plano Diretor, observando os zoneamentos ambientais; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
proteção do meio ambiente; 

• XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem 
risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 
ambientalmente, for cometida ao Município; 

XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei Complementar, promover o 
licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos: 

a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia definida pelos 
respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 
atividade; ou 

b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs); 

XV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei Complementar, aprovar: 

a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em florestas públicas municipais e 
unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); e 

b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em empreendimentos licenciados 
ou autorizados, ambientalmente, pelo Município. 
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Art. 10. São ações administrativas do Distrito Federal as previstas nos arts. 8 2  e 9-2 . 

Art. 11. A lei poderá estabelecer regras próprias para atribuições relativas à autorização de manejo e supressão 
de vegetação, considerada a sua caracterização como vegetação primária ou secundária em diferentes estágios de 
regeneração, assim como a existência de espécies da flora ou da fauna ameaçadas de extinção. 

Art. 12. Para fins de licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, e 
para autorização de supressão e manejo de vegetação, o critério do ente federativo instituidor da unidade de 
conservação não será aplicado às Áreas de Proteção Ambiental (APAs). 

Parágrafo único. A definição do ente federativo responsável pelo licenciamento e autorização a que se refere o 
caput, no caso das APAs, seguirá os critérios previstos nas alíneas "a", "b", "e", "f" e "h" do inciso XIV do art. 7 2-, no 
inciso XIV do art. 82  e na alínea "a" do inciso XIV do art. 9 2• 

Art. 13. Os empreendimentos e atividades são licenciados ou autorizados, ambientalmente, por um único ente 
federativo, em conformidade com as atribuições estabelecidas nos termos desta Lei Complementar. 

§ 1 2  Os demais entes federativos interessados podem manifestar-se ao órgão responsável pela licença ou 
autorização, de maneira não vinculante, respeitados os prazos e procedimentos do licenciamento ambiental. 

§ 22  A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos ambientais é autorizada pelo ente federativo 
licenciador. 

§ 32  Os valores alusivos às taxas de licenciamento ambiental e outros serviços afins devem guardar relação de 
proporcionalidade com o custo e a complexidade do serviço prestado pelo ente federativo. 

Art. 14. Os órgãos licenciadores devem observar os prazos estabelecidos para tramitação dos processos de 
licenciamento. 

§ 1 2  As exigências de complementação oriundas da análise do empreendimento ou atividade devem ser 
comunicadas pela autoridade licenciadora de uma única vez ao empreendedor, ressalvadas aquelas decorrentes de 
fatos novos. 

§ 22  As exigências de complementação de informações, documentos ou estudos feitas pela autoridade 
licenciadora suspendem o prazo de aprovação, que continua a fluir após o seu atendimento integral pelo empreendedor. 

§ 32  O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da licença ambiental, não implica emissão tácita 
nem autoriza a prática de ato que dela dependa ou decorra, mas instaura a competência supletiva referida no art. 15. 

§ 42  A renovação de licenças ambientais deve ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) 
dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até 
a manifestação definitiva do órgão ambiental competente. 

Art. 15. Os entes federativos devem atuar em caráter supletivo nas ações administrativas de licenciamento e na 
autorização ambiental, nas seguintes hipóteses: 

I - inexistindo órgão amoiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado ou no Distrito Federal, a União 
deve desempenhar as ações administrativas estaduais ou distritais até a sua criação; 

II - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Município, o Estado deve 
desempenhar as ações administrativas municipais até a sua criação; e 

III - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado e no Município, a União 
deve desempenhar as ações administrativas até a sua criação em um daqueles entes federativos. 

Art. 16. A ação administrativa subsidiária dos entes federativos dar-se-á por meio de apoio técnico, cientifico, 
administrativo ou financeiro, sem prejuízo de outras formas de cooperação. 

Parágrafo único. A ação subsidiária deve ser solicitada pelo ente originariamente detentor da atribuição nos 
termos desta Lei Complementar. 

Art. 17. Compete ao órgão responsável pelo licenciamento ou autorização, conforme o caso, de um 
empreendimento ou atividade, lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo para a apuração de 
infrações à legislação ambiental cometidas pelo empreendimento ou atividade licenciada ou autorizada. 
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§ 1 2  Qualquer pessoa legalmente identificada, ao constatar infração ambiental decorrente deji.reendimento ou 
atividade utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores, pode dirigir rts:)rnr 

. __. 	•. 	- 
- u...,1 - : : _ ..•_ • • •• Z 

a que se refere o caput, para efeito do exercício de seu poder de polícia. 	 / 44  

§ 29- Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação da qualidade ambiental, o ente federESVOAYP 
_fvla Salomão 	rira 

conhecimento do fato deverá determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la ou mitigá-la, comunicando imediatamente 
ao órgão competente para as providências cabíveis. 

§ 32  O disposto no caput deste artigo não impede o exercício pelos entes federativos da atribuição comum de 
fiscalização da conformidade de empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores ou utilizadores de 
recursos naturais com a legislação ambiental em vigor, prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado por órgão que 
detenha a atribuição de licenciamento ou autorização a que se refere o caput. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18. Esta Lei Complementar aplica-se apenas aos processos de licenciamento e autorização ambiental 
iniciados a partir de sua vigência. 

§ 1 2  Na hipótese de que trata a alínea "h" do inciso XIV do art. 7 2, a aplicação desta Lei Complementar dar-se-á a 
partir da entrada em vigor do ato previsto no referido dispositivo. 

• § 22  Na hipótese de que trata a alínea "a" do inciso XIV do art. 9 2, a aplicação desta Lei Complementar dar-se-á a 
partir da edição da decisão do respectivo Conselho Estadual. 

§ 32  Enquanto não forem estabelecidas as tipologias de que tratam os §§ 1 2  e 22  deste artigo, os processos de 
licenciamento e autorização ambiental serão conduzidos conforme a legislação em vigor. 

Art. 19. O manejo e a supressão de vegetação em situações ou áreas não previstas nesta Lei Complementar dar-
se-ão nos termos da legislação em vigor. 

Art. 20. O art. 10 da Lei n2 6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10 A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 
licenciamento ambiental. 

§ 1 2  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão 
publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, • 	ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. 

§ 22' (Revogado). 

§ 32  (Revogado). 

§ 42  (Revogado)." (NR) 

Art. 21. Revogam-se os 	2°, 3° e 4° do art. 10 e o 112  do art. 11 da Lei n 2  6.938, de 31 de aaosto de 1981. 

Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de dezembro de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Francisco Gaetani 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.12.2011 e retificado em 12.12.2011  

1-‘trwwww.olargIto.rov.b ,  ^ • (_n3/1.riS/LC "/Lin" 
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VII - integração e 	lementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento 
socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compativeis com os 
limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência; 

Presidència da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

IX - justa distribuição dos benefícios e õnus decorrentes do processo de urbanização; 

X - adequação dos instrumentos de politica econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos 
do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens 
pelos diferentes segmentos sociais; 

XI - recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos; 

LEI N .2   10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto rt° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vinência 
	

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art, 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts 182  e 183 da  Constituição Federai  será aplicado o 
previsto nesta Lei. 

Parágrafo único, Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem 
pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-
estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 20  A pditica urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à tetra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; 

II - gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III - cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV - planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e cortigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V - oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e 
necessidades da população e às características locais; 

VI - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação á infra-estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a 
previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos de desastres. 	fincluido dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

http://www.p4analto.gov.br/ccivil_03/165/LEIS_20011110257.htm 
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XII - proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construido, do patrimônio cultural, histórico, 
artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII - audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construido, o 
conforto ou a segurança da população; 

XIV - regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação 
socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV - simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, com vistas a 
permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI - isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades 
relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estimulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas operacionais, 
padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de recursos 

naturais. II ncluido pela Lei n° 12.836, de 2013) 

XVIII - tratamento prioritário as obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, abastecimento 
de água e saneamento. (Incluído pela Lei n° 13.116 de 2015) 

Art. 39  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I - legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II - legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em 
relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; 

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas 
de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios 
públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público; (Redação dada pela Lei nn 13.146, de 2015) 
(Vigência) 

U 

eitanfas 

,Z 
o 

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento bálictT, tra ti) rte e 
mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público; (Redação dada geig er ° 1 .146, 
de 2015) (Vigência) 	 -a opi 

' O 

	

V - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvirme. 	'ico e 
social. 	 A o 

C 

DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA URBANA 	 CO 

httpww.planalto.gov.br/ecivil_034e,s/LEIS_2001/L10257.htrn 
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CAPITULO II 
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Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social; 

II - planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III - planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV - institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTIJ; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V - institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação - 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

'flp:/www.eta2re.br/ccivuL03teIs/LEIS_2001/Ll0257.0tm  

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 	(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009) 

u) legitimação de posse. 	(Incluido pela Lei n° 11.977, de 2009) 

VI -- estudo previr, de irrIpoto ambiental (E: A) estuds. prtw'io de 	 ....L-. .1.-.de 	 (Er V). 

§ 12  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o disposto 
nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades 
da Administração Pública com atuação especifica nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos 
poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder Público 
municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da 
sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação 
ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e 
os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I - cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente; 

II - (VETADO) 

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, devendo a 
notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  A notificação far-se-á: 

I - por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este 
ser pessoa juridica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II - por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 59  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se refere o 
caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendimento 
como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as 

obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 59-desta Lei, sem interrupção de quaisquer 
prazos. 

http://www.pl  anal lo.gov.briecivi I _034 OS_2001fL10257, htm 	 4/16 • M
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Seção III 

	 • 
Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  desta Lei, 
ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 59  desta Lei, o Município procederá à aplicação do imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da aliquota pelo 
prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  O valor da aliquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do art. 5 2  
desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a aliquota máxima de quinze por 
cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a 

cobrança pela aliquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8 2 . 

§ 32  E vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 89  Decorridos cinco anos de cobrança do I PTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 
de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá procederá desapropriação do imóvel, com pagamento em 
títulos da dívida pública. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até 
dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis 
por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I - refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas 

pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do art. 52  desta Lei; 

II - não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42 O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a 
partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou 
concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mentidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de parcelamento, 

edificação ou utilização previstas no art. 5 2  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92 Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua familia, adquirir-lhe-á o domínio, 
desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, desde 
que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 
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Art. 10. As áreas urillk com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população de baixa 
renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos 
ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não 
sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 12  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá de 
título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da dimensão 
do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ideais 
diferenciadas. 

§ 42  O condominio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação favorável 
tomada por, no minimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à constituição do 
condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos dos 
condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, 
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I - o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II - os possuidores, em estado de composse; 

III - como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, com 
personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de registro 
de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a sentença 
que a reconhecer como titulo para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

11E 

Z 
rt  

Do direito de superfície 
c 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terrena, 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. 
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Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 
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§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na 
forma estabelecido no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 39  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiána. arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a 
área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superficie, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24, Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das 
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 12  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno 
destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbado no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará 
prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2 , 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 
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Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que incidirá o 
direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27, O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de 
trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na 
aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação, 
edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da 
proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a 
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias, 
cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 5 2  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do 
IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente 
de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, mediante 
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito 
de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso serão 
aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de operações 
consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder 
Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com 
o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanisticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 
ambiental. 
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§ 29  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medida 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como 
alterações das normas edilicias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de impactos 
ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de tecnologias que reduzam 
os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as modalidades de design e de obras a serem 
contempladas. (Incluído pela Lei ri° 12.836, de 20131 

Art. 33. Da lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da 

utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 2 9  do art. 32 desta Lei; (Redação dada nela Lei  
12.836, de 2013) 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidores privados, 

uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2 2  do art. 32 desta Lei. 	(Incluído pela Lei n" 12.836, de 20131 

§ 19  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 29  A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do 
Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Município de 
quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados 
diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 19  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em direito 
de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22 Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento 
da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite 
fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar estadual, 
poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, aprovadas por leis estaduais específicas. 
(Incluído pela Lei n° 13.089 de 2015) 

Parágrafo único. As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas consorciadas 
interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. 	(Incluído pela Lei n" 13.089. de 20151 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 
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Art. 35. Lei municiaaseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou 
em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e 
habitação de interesse social, 

§ 1 9  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele, 
para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 29 A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do direito de 
construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de 
construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou 
atividade quanto á qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no 
mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta, 
no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental 
(EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DIRETOR 

I 
Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentajs ,  de oiteisação 

da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos guante- quattlade de 

vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes preVI as no 29  
desta Lei. -, U) 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da politica de ,z4 vai im to e 
expansão urbana. 

§ 19  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 2 O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 
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§ 39  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§49  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e 
Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 59  (VETADO) 
•  t.  • 	 ! 

Ari. 41. O pialiu Liiretur é tilirlydtált, pdfil 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no j do art. 182 da Constituicão 
Federal' 

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 
âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluído pela Lei n° 12,608, de 
2012) 

§ 19  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os recursos 
técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas. 

§ 29  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte 
urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

§ 39  As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, compatível com o 
plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo 
poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as 
rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como os 
órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social, 
esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de maneira integrada com os sistemas 
de transporte coletivo de passageiros. (Incluido pela Lei n° 13,146, de 2015) (Vidência) 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no minimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 9  desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 
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Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro nacional de 
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: (Incluído pela Lei n° 12.608, de 20121 

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a 
contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela  Lei n" 12.608  de 2012)  

li - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 	(Incluído pela Lei n" 12.608, de 2012) 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de desastre; 
(Incluído pela Lei n° 12608, de 2012) 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e 
(Incluido pela Lei n° 12.608, de 2012) 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas a Lei 

n0  11.977, de 7 de julho de 2009  e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para habitação 
de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de politica 
urbana, onde o uso habitacional for permitido. (Incluido pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o caso, 
com vistas à redução da impermeabilização das cidades. 	(Incluído pela Lei ri° 12,983, de 2014) 

§ 19  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 	(Incluido 
pela Lei rf 12,608, de 2012) 

§ 2 O conteúdo do plano diretor deverá ser compativel com as disposições inserias nos planos de recursos 

hídhcos, formulados consoante a Lei n 9  9.433. de 8 de janeiro de 1997. 	(Incluído pela Lei n" 12.608, de 2012) 

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608 de 20121 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado terão 
o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. 	(Incluído pela Lei n°  
12.608, de 20121 

Art. 42-8. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta Lei 
deverão elaborar projeto especifico que contenha, no mínimo: 	(Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012) 

I - demarcação do novo perímetro urbano; 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições á urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função 
de ameaça de desastres naturais; 	(Incluído pela Lei n" 12.608, de 20121 
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III - definição de diretrizes especificas e de áreas que serão utilizadas para infraestillit, sistema viário, 
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei ri° 12.608, de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de 
usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n" 12.608, de 2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 	(Incluído peja 
Lei n° 12.608, de 2012) 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural; e 	(Incluido pela Lei n" 12.608 de 2012) 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e beneficios decorrentes do processo 
de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante 
da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender às 
diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(Incluido pela Lei n° 12.608. de 2012) 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da 
elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012) 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada á 
existência do projeto especifico e deverá obedecer ás suas disposições. 	(Incluído pela Lei n" 12.608. de 2012) 

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I - órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II - debates, audiências e consultas publicas; 

III - conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV - iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V - (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 4 2  
desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei 
de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara 
Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e 
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de 
modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercicio da cidadania. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que trata o 

caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização 
financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 12  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da 
qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como 
pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

http://www.planato.gov.briccivil ....0516s/LEIS_2001/L10257.htm 	 13/16 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, serão 
diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de concessão de direito real de 
uso de imóveis públicos: 

I - terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II do art. 
134 do Código Civil* 

II - constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para fixar 
prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de parcelamento 
e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias para a 
realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios disponham em lei 
de forma diversa. 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 desta 
Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 30 de junho de 
2008. (Redação dada pela Lei n` 11.673, 2008)  Vigência  

Art, 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n2  8.429 de 2 de iunho de 1992, quando: 

I - (VETADO) 

II - deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao patrimônio 
público, conforme o disposto no § ,12- do art. 82  desta Lei; 

III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do art. 33 
desta Lei; 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 42  do art. 40 desta Lei; 

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 32  do art. 40 e no 
art. 50 desta Lei; 

1: 
VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo v r da oÊsta 

apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado.  
CO 

Art. 53. O  art. 1° da Lei n° 7,347, de 24 de 'Uh° de 19  
e-attial-ieGiée-1.14-e-es-subseqüerMee4 	(Revogado pela Medida Provisória ri° 2.180-35, de 24.8.20011 

3 
"Art  	 eut 

° 
Z 

>. o 
444—à-eRief~bani"etieai' 

C 
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§ 22  O valor das unillts imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel 
antes da execução das obras, observado o disposto no § 22  do art . 82  desta Lei. 
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	  (NR)  

Art. 54. O art. 49  da Lei n 7.347, de 1985  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, 
evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." (NR) 

Art. 55, O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n9  6,015 de 31 de dezembro de 1973  alterado pela Lei n9  6.216, de 30 
de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n2  6.015, de 1973,  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39: 

"Art. 167. 	  

I — 	  

) dos termos administrativos ou das sentenças declaratorias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo ou da 
edificação; 

3111 (VETADO) 

19) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n9  6.015. de 1973  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 20: 

"Art. 167. 	  

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel 
urbano; 

_19.) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

z12) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasilia, 10 de julho de 2001; 1809  da Independência e 1139  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benzaquen Sicsü 
Marius Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Genioso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7,2001 e retificado em: 17.7.2001 
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Folha 

Lívia Salomão Nogueira 
fF 1 1.?"7.1 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 16050 

Total de referências : 1 

21/10/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 
Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 4°, 5°, 6°, 9 0  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento)  
Revoga os incisos IV e V do art. 7° da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 1 0  do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 
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ofho. 	 2  
'roc. N°.  ‘.1 q /JÁ_ 

Salomilo Nogueira 

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 011081201 F 11 ' 274  

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

• 	
forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 	O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4" Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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§ 1° O Plano Diretor deverá considerar o disposto nos planos e leis 

nacionais e estaduais relacionadas às políticas de desenvolvimento urbano, incluindo 

saneamento básico, habitação, mobilidade e ordenamento territorial, e à política de meio 

ambiente. 

§ 2° O Plano Diretor deve se articular com o planejamento 

metropolitano e com os planos dos demais municípios da Região Metropolitana. 

Art. 3" O Plano Diretor Estratégico orienta o planejamento urbano 

municipal e seus objetivos, diretrizes e prioridades devem ser respeitados pelos seguintes 

planos e normas: 

I - Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária 

Anual e o Plano de Metas; 

II - Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Planos Regionais 

das Subprefeituras, Planos de Bairros, planos setoriais de políticas urbano-ambientais e 

demais normas correlatas. 

Art. 4° Os objetivos previstos neste Plano Diretor devem ser alcançados 

até 2029. 

Parágrafo único. O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 

proposta de revisão deste Plano Diretor, a ser elaborada de forma participativa, em 2021. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS 

Art. 5° Os princípios que regem a Política de Desenvolvimento Urbano 

e o Plano Diretor Estratégico são: 

I - Função Social da Cidade; 

II - Função Social da Propriedade Urbana; 

III - Função Social da Propriedade Rural; 

IV - Equidade e Inclusão Social e Territorial; 

V- Direito à Cidade; 

VI - Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado; 

VII - Gestão Democrática. 

§ 1° Função Social da Cidade compreende o atendimento das 

necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, ao acesso universal aos 

direitos sociais e ao desenvolvimento socioeconômico e ambiental, incluindo o direito à terra 

urbana, à moradia digna, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos 

serviços públicos, ao trabalho, ao sossego e ao lazer. 
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Proc. N°. 

§ 4° A instalação e operação de helipontos fica condieloha 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV. 

!timão Nogueira 
RF 11.274 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres é constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edificação coberta, de propriedade pública ou particular. 

§ 1° A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura em 

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

referidos no -caput" deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 

sociabilidade. 

§ 30  Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

• Sustentável - FEMA, em especial os oriundos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 

específica. 

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres: 

I - áreas públicas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques lineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo; 
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e) espaços livres e áreas verdes de logradouros públicos, incluindo 

praças, vias, vielas, ciclovias, escadarias; 

1) espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços 

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 

comunicação e segurança; 

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo; 

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de 

propriedade pública; 

i) cemitérios públicos; 

II - áreas privadas: 

a) Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 

b) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados; 

e) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de 

educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação, 

segurança e cemitérios; 

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados; 

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios; 

1) clubes de campo; 

g) clubes esportivos sociais; 

h) cemitérios particulares; 

i) sítios, chácaras e propriedades agrícolas; 

III - terras indígenas: 

a) terras indígenas homologadas; 

b) terras indígenas delimitadas pela FUNAI em análise no Ministério da 

Justiça. 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços livres: 

- proteção da biodiversidade; 

II - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais; 
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IV - qualificação das áreas verdes públicas; 

V - incentivo à conservação das áreas verdes de propriedade particular; 

VI - conservação e recuperação dos corredores ecológicos na escala 

municipal e metropolitana; 

VII - cumprimento das disposições do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação. 

Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - ampliar a oferta de áreas verdes públicas; 

II - recuperar os espaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo 

• 	
solos e cobertura vegetal; 

III - recuperar áreas de preservação permanente; 

IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas 

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies 

aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de Recuperação de 

Fundos de Vale; 

V - promover interligações entre os espaços livres e áreas verdes de 

importância ambiental regional, integrando-os através de caminhos verdes e arborização 

urbana; 

VI - compatibilizar, nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas 

verdes com a conservação ambiental; 

VII - estimular parcerias entre os setores público e privado para 

010 	implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes; 

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços 

livres e de áreas verdes particulares previstos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental; 

IX - incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural - RPPN municipal; 

X - utilizar as áreas remanescentes de desapropriação para ampliação de 

espaços livres e áreas verdes públicas, quando não for viável seu aproveitamento para projetos 

de interesse social; 

XI - estruturar mecanismos de proteção à biodiversidade, em 

consonância aos preceitos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e 

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São 

Paulo; 
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XII - controlar as espécies vegetais e animais invasoras e a presença de 

animais domésticos errantes em beneficio da fauna silvestre; 

XIII - adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de 

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis; 

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços 

arbóreos significativos à averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para 

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico 

assim o j usti fic ar; 

XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa 

fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais 

silvestres; 

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em 

imóveis urbanos e proteção da paisagem; 

XVII - apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres; 

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na 

arborização urbana; 

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e 

dos Parques Urbanos e Lineares; 

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o 

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de 

utilidade pública. 

Seção II 

Das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do 

território, protegida nos termos da legislação federal específica, revestida ou não com 

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade 

do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas. 

§ 1° A delimitação das Áreas de Preservação Permanente deverá 

obedecer aos limites fixados pela norma federal específica. 

§ 2° As intervenções em Área de Preservação Permanente apenas 

poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo impacto, de 

acordo com a norma federal específica. 
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Art. 270. Os projetos urbanos e planos que envolvam intervenções em 

Áreas de Preservação Permanente, em áreas urbanas consolidadas, deverão apresentar estudo 

técnico que demonstre a manutenção e/ou recuperação das funções socioambientais dessas 

áreas, cuja abrangência deverá ser regulamentada por norma específica. 

§ 1° O Executivo deverá regulamentar o escopo mínimo do estudo 

referido no -caput", podendo exigir, de acordo com a escala, dimensão e caráter da 

intervenção, os seguintes aspectos: 

I - a caracterização socioambiental da bacia ou sub-bacia hidrográfica 

em que está inserida a APP, incluindo passivos e fragilidades ambientais; 

II - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e 

de saneamento básico implantados, de outros serviços e equipamentos públicos e proposta de 

implantação e complementação desses sistemas; 

III - a identificação das unidades de conservação e demais áreas 

protegidas na área de influência direta da ocupação; 

IV - o mapeamento do uso do solo na bacia ou sub-bacia em que está 

inserida a APP; 

V - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de 

movimentos de massa, tais como deslizamento, queda e rolamento de blocos, corrida de lama, 

e outras definidas como de risco geotécnico; 

VI - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as 

características ou as funções ecossistêmicas típicas da Área de Preservação Permanente, com a 

devida proposta de recuperação de áreas degradadas, e daquelas não passíveis de 

regularização; 

VII - a avaliação dos riscos socioambientais; 

VIII - a identificação das demandas e expectativas da população do 

entorno com relação às possibilidades de uso e fruição dessas áreas e a indicação de formas de 

participação; 

IX - a indicação de áreas para a realocação da população afetada pelas 

obras, em especial aquela de baixa renda; 

X - a demonstração da melhoria das condições de sustentabilidade 

urbano-ambiental e de habitabilidade dos moradores a ser promovida pela intervenção; 

XI - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela 

população aos corpos d'água, sempre que possível. 
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§ 2° Os projetos urbanos de que trata o § 1 0  deverão priorizar a 

implantação de parques lineares, como intervenção de caráter socioambiental e interesse 

público, compatível aos regimes de inundação das várzeas. 

§ 3° A regularização fundiária de assentamentos urbanos somente será 

permitida em estrita obediência aos arts. 64 e 65 da Lei Federal n° 12.651, de 2012, ou lei que 

vier a sucedê-la. 

Art. 271. As intervenções em APP, bem como as estratégias para a 

proteção dessas áreas, devem estar articuladas com os objetivos referentes à Rede Hídrica 

Ambiental, estabelecidos no art. 25 e no Programa de Recuperação de Fundos de Vale, 

estabelecido no art. 272. 

Parágrafo único. Decreto do Executivo regulamentará a intervenção e 

supressão de vegetação em APPs em áreas urbanas consolidadas, considerando as 

funcionalidades ambientais dessas áreas e estabelecendo condicionantes para o seu 

licenciamento e compensação ambiental. 

Seção III 

Do Programa de Recuperação de Fundo de Vales 

Art. 272. O Programa de Recuperação de Fundos de Vale é composto 

por intervenções urbanas nos fundos de vales, articulando ações de saneamento, drenagem, 

implantação de parques lineares e urbanização de favelas. 

Parágrafo único. São objetivos do Programa de Recuperação 

Ambiental de Fundos de Vale: 

I - ampliar progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis ao 

longo dos fundos de vales, criando progressivamente parques lineares e minimizando os 

fatores causadores de enchentes e os danos delas decorrentes, aumentando a penetração no 

solo das águas pluviais e instalando dispositivos para sua retenção, quando necessário; 

II - promover ações de saneamento ambiental dos cursos d'água; 

III - mapear e georreferenciar as nascentes; 

IV - priorizar a construção de Habitações de Interesse Social para 

reassentamento. na  mesma sub-bacia, da população que eventualmente for removida; 

V - integrar na paisagem as áreas de preservação permanente com as 

demais áreas verdes, públicas e privadas, existentes na bacia hidrográfica; 

VI - aprimorar o desenho urbano, ampliando e articulando os espaços 

de uso público, em especial os arborizados e destinados à circulação e bem-estar dos 

pedestres; 
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VII - priorizar a utilização de tecnologias socioambientãE 1e/ - 274  

procedimentos construtivos sustentáveis na recuperação ambiental de fundos de vale; 

VIII - melhorar o sistema viário de nível local, dando-lhe maior 

continuidade e proporcionando maior fluidez à circulação entre bairros contíguos; 

IX - integrar as unidades de prestação de serviços em geral e 

equipamentos esportivos e sociais aos parques lineares previstos; 

X - construir, ao longo dos parques lineares, vias de circulação de 

pedestres e ciclovias; 

XI - mobilizar a população do entorno para o planejamento 

participativo das intervenções na bacia hidrográfica, inclusive nos projetos de parques 

lineares; 

XII - desenvolver atividades de educação ambiental e comunicação 

social voltadas ao manejo das águas e dos resíduos sólidos; 

XIII - criar condições para que os investidores e proprietários de 

imóveis beneficiados com o Programa de Recuperação Ambiental de Fundos de Vale 

forneçam os recursos necessários à sua implantação e manutenção, sem ônus para a 

municipalidade. 

Seção IV 

Dos Parques Lineares 

Art. 273. Os parques lineares são intervenções urbanísticas associadas 

aos cursos d'água, principalmente aqueles inseridos no tecido urbano, tendo como principais 

objetivos: 

I - proteger e recuperar as áreas de preservação permanente e os 

ecossistemas ligados aos corpos d'água; 

II - proteger, conservar e recuperar corredores ecológicos; 

III - conectar áreas verdes e espaços públicos; 

IV - controlar enchentes; 

V - evitar a ocupação inadequada dos fundos de vale; 

VI - propiciar áreas verdes destinadas à conservação ambiental, lazer, 

fruição e atividades culturais; 

VII - ampliar a percepção dos cidadãos sobre o meio físico. 

§ 1° Os parques lineares são parte integrante do Programa de 

Recuperação Ambiental de Fundos de Vale e sua plena implantação pressupõe a articulação 
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de ações de saneamento, drenagem, sistema de mobilidade, urbanização de interesse social, 

conservação ambiental e paisagismo. 

§ 2° Os parques lineares em planejamento integrantes do Mapa 5 anexo 

estão delimitados na escala de planejamento, não se constituindo em perímetros definitivos até 

que sejam elaborados os respectivos projetos. 

§ 3" O projeto dos parques lineares deverá ser elaborado de forma 

participativa, ouvido o Conselho Participativo da Subprefeitura. 

§ 4° A LPUOS ou lei específica, após a definição precisa do perímetro 

do parque linear, deverá enquadrá-lo como ZEPAM. 

Seção V 

Das Áreas Verdes 

Art. 274. Os parques urbanos e naturais, existentes e em implantação, e 

as áreas verdes públicas integram o Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres. 

§ 10 Os parques lineares em planejamento passarão a integrar o sistema, 

quando forem implantados. 

§ 2" Por lei ou por solicitação do proprietário, áreas verdes particulares 

poderão ser incluídas no Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres. 

Art. 275. Nas áreas verdes públicas, existentes e futuras, integrantes do 

Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, poderão ser 

implantadas instalações de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se aos parâmetros 

urbanísticos especificados no quadro abaixo: 

A (m 2) T.P T.0 C.A 
A < 1000 0,8 0,1 0,1 
1000 <A :.---- 10.000 0,8 0,1 0,2 
10.000 <A <50.000 0,9 0,1 0,3 
50.000 <A <200.000 0,8 0,1 0.1 
> 200.000 0,8 0.05 0,05 

Onde: 

A - Área do Terreno; 

T.P - Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre; 

T.0 - Taxa Máxima de Ocupação; 

C.A - Coeficiente Máximo de Aproveitamento. 
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§ 1 0  Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão compurfaag 1.274 

como ajardinadas e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos 

de lazer e esportivos com pisos drenantes, como tanques de areia, campos, quadras de terra 

batida e circulação em pedriscos. 

§ 2° No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de 

instalação, incluindo edificações, circulações, áreas esportivas e equipamentos de lazer 

cobertos ou descobertos com pisos impermeáveis. 

§ 3° Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser 

computado o total da área coberta, fechada ou não. 

§ 4° Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados 

às atividades esportivas, culturais, educativas e recreativas, e suas respectivas instalações de 

apoio. 

§ 5° No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre 

e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 

Art. 276. Nas áreas verdes públicas, excepcionalmente, a critério do 

Executivo, poderão ser instalados equipamentos públicos sociais desde que atendidos os 

parâmetros estabelecidos nesta lei e, como contrapartida, sejam realizadas melhorias e a 

manutenção destas áreas. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, de comprovada necessidade 

de aumento dos índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos 

sociais dimensionados em conformidade com a demanda da região, caberá à Comissão de 

Análise Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS fixar os 

índices a serem aplicados. 

Art. 277. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes de campo, a 

taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, para edificações 

cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de instalação, incluindo 

edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou equipamentos de lazer ao ar livre, 

devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total ser livre, permeável e destinada à 

implantação e preservação de ajardinamento e arborização, e o coeficiente de aproveitamento não 

poderá ser superior a 0,4 (quatro décimos). 

Art. 278. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes esportivos 

sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para instalações 

cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo edificações, áreas 

de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 
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0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de 

qjardinamento e arborização. 

§ 1° Nas áreas de que trata o "capur deste artigo, o coeficiente de 

aproveitamento não poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 

§ 2° Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação 

significativa e atender às necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes 

contíguos aos do clube, atendidas as exigências da legislação de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo. 

§ 3° O remembramento previsto no parágrafo anterior, no caso de o 

clube estar inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência 

expressa de 2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 

remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU. 

Art. 279. (VETADO) 

§ 1° Deverão ser realizados o recadastramento e a revisão das áreas 

integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, com a finalidade 

de corrigir a classificação de áreas já descaracterizadas, cujos atributos ambientais e 

paisagísticos tenham sido alterados e que não justifiquem sua inclusão no Sistema. 

§ 2° Até o recadastramento referido no § 1 0, os clubes esportivos sociais 

que ocupam áreas públicas concedidas a particulares, que retornem à Municipalidade, serão 

classificados como Zonas de Ocupação Especial - ZOE, com parâmetros e índices de uso e 

ocupação do solo a serem definidos pelo Executivo. 

Art. 280. As áreas verdes públicas em terrenos com declividade 

superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão serão destinadas à preservação e ao 

repovoamento vegetal, com espécies nativas. 

Art. 281. Nas áreas verdes públicas ou privadas, integrantes do Sistema 

de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, que já estejam em desacordo com as 

condições estabelecidas nesta lei, não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou 
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aproveitamento do solo, admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene 41% 11.274 

edificações. instalações e equipamentos existentes, com exceção: 

I - da implantação e ampliação de equipamentos públicos sociais nos 

termos do art. 302 desta lei; 

II - de regularização fundiária de assentamentos habitacionais de 

interesse social. 

Seção VI 

Dos Cemitérios 

Art. 282. Os cemitérios municipais integram o Sistema de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres. 

Parágrafo único. O Município deve elaborar o Plano Municipal de 

Serviço Funerário, definindo uma estratégia para o setor e as ações a serem realizadas nos 

cemitérios municipais. 

Art. 283. O Plano Municipal de Serviço Funerário deve se orientar 

pelas seguintes diretrizes: 

I - requalificar as áreas dos cemitérios na perspectiva de ampliar as 

áreas livres e as áreas verdes destinadas ao lazer da população; 

II - executar a manutenção e conservação, bem como reformas 

necessárias, das áreas edificadas e tumulares dos cemitérios e crematórios, objetivando a 

melhoria da qualidade espacial e da infraestrutura existente; 

III - estimular a pesquisa e o registro das obras e monumentos 

tumulares que apresentem valor histórico, artístico, cultural, arquitetõnico e científico, com o 

• 	
objetivo de promover a sua conservação e restauro; 

IV - planejar e executar a implantação de cemitérios verticais e 

crematórios públicos e privados nas diversas regiões do Município, visando ampliar a 

capacidade do atendimento e liberar áreas municipais para recreação e lazer; 

V - planejar e executar a implantação de crematórios públicos para 

animais domésticos; 

VI - estimular a criação de cemitérios e crematórios privados para 

animais domésticos. 

Parágrafo único. As diretrizes previstas nos incisos IV. V e VI, a 

serem regulamentadas por leis específicas, poderão ser implementadas por meio de parceria 

com a iniciativa privada. 

Seção VII 
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Do Plano Municipal de Áreas Protegidas e 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 284. Além de atender ao disposto nos arts. 267 e 268 desta lei, o 

Plano Municipal de Áreas Protegidas e Áreas Verdes e Espaços Livres deverá conter, no 

mínimo: 

I - a definição de tipologias de áreas verdes e espaços livres; 

II - a criação de novas categorias de parques municipais e áreas 

verdes, públicas e particulares, contemplando, no mínimo: 

a) Parques Urbanos de Conservação, em áreas dotadas de atributos 

naturais relevantes, que comportem também estruturas e equipamentos voltados ao lazer e à 

fruição; 

b) Parques de Vizinhança (ou pocketparks), em áreas verdes inseridas 

no tecido urbano, de apropriação coletiva, públicas ou particulares, planejadas e mantidas em 

conjunto com a comunidade; 

III - análise e enquadramento dos parques existentes e propostos, 

inclusive reenq aadramento, quando couber; 

IV - a definição da política de provisão de áreas verdes e espaços livres 

públicos; 

V - as prioridades territoriais para a implantação de unidades de 

conservação, áreas verdes e espaços públicos; 

VI - as metas de implantação no território do Município; 

VII - o conjunto de indicadores de planejamento e gestão e seus 

mecanismos de monitoramento; 

VIII - a previsão de recursos financeiros; 

IX - a adequação do tratamento da vegetação enquanto elemento 

integrador na composição da paisagem urbana; 

X - as formas de disponibilização das informações, inclusive mapas e 

bancos de dados; 

XI - as formas de gestão participativa. 

Seção VIII 

Do Plano Municipal de Conservação e Recuperação de 

Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais 
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3‘  
qr4  ic  g'roc. N°, 

Art. 285. O Plano Municipal de Conservação e Recuperaçád 
‘de APt 

Prestadoras de Serviços Ambientais será o instrumento de planejamento e gestão das áreas 

prestadoras de serviços ambientais, abrangendo propriedades públicas e particulares. 

§ 1° Além de atender aos objetivos e diretrizes contidos nos arts. 186, 

187, 252 e 253 desta lei, o Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas 

Prestadoras de Serviços Ambientais deverá conter, no mínimo: 

I - diagnóstico; 

II - avaliação de atividades de pagamento por serviços ambientais e 

similares já realizadas por outras instituições públicas e privadas; 

III - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo; 

IV - programas, projetos e investimentos necessários para alcançar 

objetivos e metas; 

V - critérios de valoração para aplicação do instrumento Pagamento por 

Serviços Ambientais; 

VI - mecanismos e procedimentos para a implantação, o monitoramento 

e avaliação dos resultados. 

§ 2° O Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas 

Prestadoras de Serviços Ambientais deverá ser submetido à aprovação do Conselho Municipal 

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES. 

Seção IX 

Do Plano Municipal de Arborização Urbana 

Art. 286. O Plano Municipal de Arborização Urbana será o instrumento 

para definir o planejamento, implantação e manejo da arborização urbana no Município, 

devendo atender aos objetivos e diretrizes contidos nos arts. 267 e 268 e conter, no mínimo: 

I - inventário qualitativo e quantitativo da arborização urbana; 

II - diagnóstico do déficit de vegetação arbórea por distrito e por 

Subprefeitura e indicação de ordem de prioridades de arborização; 

III - identificação das áreas e logradouros públicos passíveis de 

recepcionar vegetação arbórea, com a avaliação conjunta de fatores como: 

a) largura dos passeios e canteiros; 

b) caracterização das vias; 

c) presença de fiação elétrica aérea; 

d) recuo das construções; 

e) largura da pista; 

So Noguelrp 
1.274 
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f) características do solo; 

g) canalização subterrânea; 

h) orientação solar; 

i) atividades predominantes; 

IV - classificação e indicação das espécies ou conjunto de espécies mais 

adequadas ao plantio, preferencialmente nativas; 

V - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para prover a 

cidade de cobertura arbórea compatível com a melhoria de indicadores ambientais pertinentes; 

VI - implantação de sistema de informações de plantio e manejo da 

arborização urbana integrado ao Sistema de Informações Ambientais; 

VII - programa de educação ambiental à população atendida 

concomitante no tempo e no espaço com o eronograma de plantio. 

Parágrafo único. Até a conclusão do plano referido no -caput-, o manejo 

e a gestão da arborização urbana será realizada segundo as normas existentes. 

Seção X 

Do Plano Municipal da Mata Atlântica 

Art. 287. O Plano Municipal da Mata Atlântica - PMMA, conforme 

disposto no art. 38 da Lei Federal n° 11.428, de 2006, deve ser elaborado de forma 

participativa e visa apontar ações prioritárias e áreas para a conservação e recuperação da 

vegetação nativa e da biodiversidade da Mata Atlântica, com base em um mapeamento dos 

remanescentes do Município. 

§ 1° O PMMA deverá buscar a compatibilidade com outros 

instrumentos de planejamento e gestão do uso e ocupação do solo, devendo conter, no 

mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual; 

II - diretrizes, ações e projetos; 

III - interfaces com outros instrumentos de planejamento ambiental e 

urbanístico; 

IV - previsão de recursos orçamentários e de outras fontes para 

implantação das ações prioritárias definidas no plano; 

V - estratégias de monitoramento. 

§ 20 O PMMA articula-se aos Planos Municipais de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres, Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços 
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1.1vla Salomão Nogueira 
Ambientais e de Arborização Urbana, e com as diretrizes da Reserva da Biosfera do CinftiCãd 1  

Verde da Cidade de São Paulo. 

§ 3" Os recursos para elaboração do PMMA serão oriundos, 

preferencialmente, do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 

FEMA. 

§ 4" O PMMA deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, juntamente com os conselheiros eleitos 

dos Conselhos Participativos da Subprefeitura correspondente. 

Seção XI 

Das Ações Prioritárias no Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 288. As ações prioritárias do Sistema Municipal de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres são: 

I - implantar os parques propostos no Quadro 7 desta lei; 

II - elaborar o Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres e estruturar o Sistema de Áreas Protegidas e Áreas Verdes e Espaços Livres; 

III - elaborar o Plano Municipal de Conservação e Recuperação de 

Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais; 

IV - elaborar o Plano Municipal de Arborização Urbana; 

V - elaborar o Plano Municipal da Mata Atlântica; 

VI - implementar o Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela 

Biodiversidade da Cidade de São Paulo; 
• 	 VII - rever o Zoneamento Geoambiental da APA Municipal do 

Capivari-Monos para adequá-lo ao disposto nesta lei; 

VIII - elaborar o Plano de Manejo e o Zoneamento da APA Municipal 

Bororé-Colônia; 

IX - criar unidade de conservação de uso sustentável, preferencialmente 

APA, na porção mais preservada da bacia do Guarapiranga, ressalvada a implantação de 

obras, empreendimentos e infraestruturas de utilidade pública; 

X - implantar os Planos de Manejo e Conselhos Consultivos dos 

Parques Naturais Municipais; 

XI - requalificar os parques e unidades de conservação municipal 

conforme padrões e parâmetros de sustentabilidade ambiental; 
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XII - estruturar Cadastro de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais, o 

qual deverá fornecer subsídios ao planejamento e à execução do Plano; 

XIII - rever os perímetros dos parques propostos, quando couber, 

integrando cabeceiras de drenagem e áreas com vegetação significativa, visando à 

conectividade entre os parques e as demais áreas verdes públicas e particulares e o 

estabelecimento de corredores ecológicos; 

XIV - compatibilizar, quando houver sobreposição, os perímetros dos 

parques propostos com outras intervenções públicas ou de interesse público, em especial 

regularização fundiária e Habitação de Interesse Social, através de projetos integrados das 

Secretarias e demais órgãos públicos, respeitado o disposto na legislação ambiental e ouvidos 

os representantes da população usuária do parque e moradora da área; 

XV - estruturar e dar publicidade ao cadastro georreferenciado das 

praças; 

XVI - implantar medidas integradas de fiscalização e controle de 

expansão e adensamento urbano na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, em 

especial na área de proteção e recuperação de mananciais e nas APAs municipais Capivari-

Monos e Bororé-Colônia, articulando os órgãos competentes na esfera municipal e estadual. 

Art. 289. Com  o objetivo de garantir, com a parceria e contribuição de 

cidadãos e do setor privado, a aquisição das áreas necessárias para viabilizar os parques 

propostos, de acordo com o inciso 1 do art. 288, fica criado o Fundo Municipal de Parques, 

que deverá atuar de forma complementar e articulada ao Fundo Municipal do Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 1° Os recursos do Fundo Municipal de Parques serão destinados 

exclusivamente à aquisição de áreas particulares para implantação dos parques em 

planejamento previstos nesta lei, constantes do Quadro 7. 

§ 2" Os recursos do Fundo Municipal de Parques serão depositados em 

conta especial, mantida em instituição financeira oficial. 

§ 3° O Fundo Municipal de Parques deverá criar subcontas específicas 

para cada parque em planejamento, prevendo mecanismos para garantir a implantação de 

parques de forma equitativa em todo o território municipal, em especial nas áreas mais 

carentes. 

§ 4° Os recursos para o Fundo Municipal de Parques serão provenientes 

de: 

I - dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas; 

II - créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
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III 	 a 

- alienação de áreas públicas municipais; 	 ViM 11.274 

IV- doações de pessoas físicas ou jurídicas; 

V - doações de entidades internacionais; 

VI - acordos, contratos, consórcios e convênios; 

VII - rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 

VIII - incentivos fiscais; 

IX - outras receitas eventuais. 

§ 5° No caso previsto no inciso IV do § 3°, as pessoas físicas ou 

jurídicas poderão indicar a conta específica referente ao parque para o qual a doação deverá ser 

destinada, devendo o Executivo aportar igual montante à mesma conta, por meio da 

transferência de recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

111, 

	

	Sustentável - FEMA ou do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB ou de 

outras fontes orçamentárias. 

§ 6° Para garantir controle social e fiscalização sobre a destinação de 

seus recursos, fica criado o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Parques, a ser 

regulamentado por decreto do Executivo, composto por cidadãos de reconhecida credibilidade 

pública, indicados pelo Prefeito, respeitado o critério de paridade entre representantes do 

Poder Público e da sociedade. 

§ 7° Lei específica poderá criar mecanismo de incentivo fiscal 

destinado a estimular a doação de recursos de pessoas fisicas e jurídicas para o Fundo 

Municipal de Parques. 

Art. 290. A regulamentação do Fundo Especial de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável - FEMA deverá ser revista para adequá-lo ao disposto nesta lei, 

• 	em especial: 

I - ao disposto no § I° do art. 160; 

II - à transferência de recursos para o Fundo Municipal de Parques no 

caso previsto no § 3° do art. 289. 

III - à previsão de destinação de recursos para a manutenção e gestão 

dos parques existentes e parques propostos no Quadro 7 desta lei, definindo o percentual 

máximo dos recursos passível de utilização para essa finalidade; 

IV - à previsão de editais destinados a projetos desenvolvidos pelo 

terceiro setor; 

V - ao aprimoramento dos mecanismos de transparência e 

monitoramento público do uso dos recursos. 
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Parágrafo único. O CONFEMA e o CADES deverão participar da 

elaboração da proposta de revisão da regulamentação prevista no -caput" desse artigo. 

CAPÍTULO VII 

DA POLÍTICA DE HABITAÇÃO SOCIAL 

Seção I 

Ilos Objetivos e Diretrizes para a Política de Habitação Social 

Art. 291. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, na 

Habitação devem ser orientados para os seguintes objetivos: 

I - assegurar o direito à moradia digna como direito social; 

II - reduzir o déficit habitacional; 

III - reduzir as moradias inadequadas; 

IV - reduzir os impactos de assentamentos precários sobre áreas de 

proteção ambiental. 

Art. 292. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, na 

Habitação devem ser orientados segundo as seguintes diretrizes: 

I - priorizar a população de baixa renda; 

II - priorizar o atendimento à população residente em imóveis ou áreas 

insalubres, áreas de risco e áreas de preservação permanente; 

III - promover a urbanização de assentamentos precários do ponto de 

vista urbanístico e ambiental, prevendo o atendimento habitacional, preferencialmente no 

mesmo local, em caso de necessidade das obras previstas no Plano de Urbanização para ZEIS 

1; 

IV - promover a regularização urbanística, jurídica, fundiária e 

ambiental, entre outras, de assentamentos precários e irregulares, como favelas, conjuntos 

habitacionais públicos irregulares, cortiços e loteamentos irregulares, inclusive com o 

reconhecimento e regularização das atividades comerciais e de serviço existentes nos locais; 

V - diversificar os programas e os agentes promotores da política de 

MIS, de acordo com as características diferenciadas da demanda; 

VI - promover a produção de novas habitações de interesse social nas 

ZEIS 2, 4 e em áreas vazias e subutilizadas com prioridade para as famílias que integram a faixa 

1 (HIS 1), por meio da constituição de um parque público de habitação, do incentivo à produção 

privada e da ampliação de convênios e parcerias; 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
1/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 14:35:15.

 fls. 58



PESQUISA EM BASE DE DA 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO- SGP.3 

GOV1 FIG 

Livre Salomflo Nogueira 
RF 1 1.274 

'JA ZELEC.:ÉP: ,  

21/10/2016 
	

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16402 

Referências encontradas : 2 [refinar' 

Mostrando: 1.. 2 no formato [Resumido] 

página 1 de 1 

1 / 2 

seleciona 

para imprimir 

legis 

Titulo: LEI No 16.402 22/03/2016 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do s 
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Revoga a Lei no 11.156/1991.; (ver documento) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 272115, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 
de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 1° O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São 
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata. 

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei. 

Art. 2° São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo: 

I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades 
econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de 
estruturação da transformação urbana; 

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das 
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais; 

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de 
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na 
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal; 

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do 
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais; 

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e 
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação 
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros 
de urbanização consolidada; 

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e 
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar 
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e 
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II - a extinção da faculdade de transferência do potencial construtivo e, caso tenha sido 
realizada, a devolução em dobro e corrigida do valor correspondente ao potencial construtivo 
transferido referenciado no cadastro de valores da outorga onerosa do direito de construir, 
conforme Quadro 14 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE; 

III - coeficiente de aproveitamento básico passará a ser igual a 0,1 (um décimo); 

IV - o fator de interesse social e o fator de planejamento da outorga onerosa do direito 
de construir passarão a ter o valor igual a 2 (dois) cada um; 

V - impedimento de aplicação de todos os incentivos previstos nesta lei. 

§ 2° A emissão de autorizações e licenças para novas construções e atividades nos 
casos previstos no parágrafo anterior dependerá da celebração de Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta Cultural nos termos do art. 173 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - PDE, e deverá observar as seguintes condições: 

I - os usos deverão apresentar finalidade voltada à promoção de atividades culturais, 
serviços públicos sociais ou habitação de interesse social, atestada pelo órgão municipal de 
planejamento urbano; 

II - deverão ser respeitados todos os parâmetros da zona incidente e as penalidades 
previstas no parágrafo anterior. 

§ 3° As penalidades deverão ser averbadas nas matrículas dos imóveis objetos da 
demolição, destruição proposital ou causada pela não conservação ou descaracterização 
irreversível do imóvel enquadrado como ZEPEC. 

CAPITULO IV 

DAS ÁREAS PÚBLICAS E DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES 
E ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL) 

Art. 27. Para fins de aplicação dos parâmetros estabelecidos nesta lei, as áreas 
públicas e as integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres 
(SAPAVEL) são classificadas nas seguintes categorias: 

I - Áreas Verdes Públicas (AVP): 

a) AVP-1: áreas verdes implantadas ou não implantadas, que não sejam ocupadas por 
equipamentos sociais, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP; 

b) AVP-2: áreas verdes ocupadas por equipamentos sociais implantados até a data de 
publicação desta lei, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP; 

II Áreas Livres (AL); 

III - Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial (AI): 

a) AI: Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de 
Estruturação e Qualificação Urbana; 

b) Ala: Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de 
Proteção e Recuperação Ambiental; 

IV - áreas públicas ou privadas ocupadas por: 

a) AC-1: clubes esportivos sociais; 

b) AC-2: clubes de campo e clubes náuticos. 

§ 1° São consideradas áreas verdes: 

I - aquelas assim previstas em parcelamento do solo posterior à Lei n° 9.413, de 30 de 
dezembro de 1981; 

II - os espaços livres que, embora anteriores à Lei n° 9.413, de 30 de dezembro de 
1981, tenham sido afetados como áreas verdes públicas; 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.402 de 22/0312016 
Secretaria de Documentação 

	
Página 10 de 58 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
1/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 14:35:15.

 fls. 62



.golha 	 d 

Lívia Salomâo Nogueira 
F2F 11 . 77 4  

III - áreas desapropriadas ou doadas que tenham sido afetadas como áreas verdes 
públicas. 

§ 2° São considerados áreas livres os espaços livres oriundos de parcelamentos do 
solo que não tenham sido afetados como áreas verdes públicas. 

§ 3° Os trechos dos espaços livres oriundos de parcelamento do solo dos quais trata o 
parágrafo anterior que constituam fragmentos de Mata Atlântica reconhecidos pelo órgão 
ambiental competente ou Área de Preservação Permanente nos termos da legislação federal 
ambiental ficam enquadrados como AVP-1, permanecendo o restante do espaço livre 
enquadrado como AL. 

§ 4° Lei específica poderá estabelecer nova classificação para as áreas públicas e as 
integrantes do SAPAVEL. 

§ 5° Nas categorias AI e Ala previstas no inciso III deste artigo poderá ser promovido o 
serviço de moradia social previsto nos arts. 295 e 296 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 

PDE. 

Art. 28. Nas áreas públicas e nas áreas integrantes do SAPAVEL incidem os 
parâmetros próprios de parcelamento, uso e ocupação do solo estabelecidos nos quadros 
desta lei. 

§ 1° Os regramentos estabelecidos para as áreas públicas listadas nos incisos I a IV do 
"caput" do art. 27 desta lei serão aplicados independentemente da demarcação das respectivas 
áreas nos mapas desta lei, prevalecendo sobre os parâmetros e disposições da zona em que o 
imóvel se encontrar, à exceção da ZEP, na qual se aplicam as disposições do art. 20 desta lei, 
da ZEPAM e da ZEIS-1. 

§ 2° Nas Áreas Livres referidas no inciso II do "caput" do art. 27 desta lei, aplicam-se os 
seguintes parãmetros, alternativamente: 

I - os previstos para AI, quando destinadas a equipamentos públicos, de acordo com a 
Macrozona em que se localiza a área; 

II - os previstos para AVP-1, quando destinadas à implantação de área verde. 

§ 3° Os parâmetros referentes a AI serão aplicados no licenciamento das edificações 
destinadas à instalação de serviços e atividades públicas a partir da destinação do terreno a tal 
finalidade por parte do órgão público competente. 

§ 4° Aos bens dominicais, inclusive às áreas que sejam objeto de desafetação, e às 
demais áreas públicas e privadas integrantes do SAPAVEL que não se enquadrem nas 
categorias referidas nos incisos I a IV do "caput" do art. 27 desta lei, aplicam-se os parâmetros 
e disposições da zona em que o imóvel se encontra. 

§ 5° É vedada a instalação de equipamentos públicos sociais em parque natural 
municipal existente, em implantação ou planejado. 

§ 6° Nos parques urbanos e lineares municipais existentes e em implantação previstos 
na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, aplicam-se os parâmetros estabelecidos nesta 
lei para ZEPAM, podendo ser admitida a instalação de equipamento público social municipal, 
mediante análise caso a caso e deliberação do órgão municipal ambiental competente, ouvido 
o Conselho Gestor do respectivo parque ou, na ausência deste, o Conselho Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CADES). 

§ 7° Para fins de qualificação ambiental da instalação de equipamentos sociais nas 
áreas verdes públicas, em complementação ao disposto no art. 304 da Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, ficam definidas as seguintes diretrizes: 

I - os fechamentos do lote deverão ser realizados, sempre que possível, por anteparo 
vertical não vedado, buscando a permeabilidade visual do conjunto; 

II - as calçadas confrontantes com a fração da área verde pública ocupada pelo 
equipamento deverão ter largura mínima de 3m (três metros) e arborização, quando se tratar 
de novos empreendimentos ou reforma de equipamentos com ampliação de área construída 
computável. 
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Art. 29. Nas áreas ocupadas por clubes extintos ou com termo de concessão terminado 
ou revogado na vigência da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, ou a partir da entrada em 
vigor desta lei, ficam mantidos os parâmetros de uso e ocupação estabelecidos nos Quadros 3, 
4, 4A e 4B desta lei para a categoria em que o clube se enquadrava, independentemente de se 
tratar de área pública ou privada. 

§ 1° Para os clubes enquadrados em AC-1 e AC-2 os coeficientes de aproveitamento, 
taxa de ocupação e gabarito de altura máxima estabelecidos no Quadro 3 desta lei, sem 
prejuízo do atendimento da taxa de permeabilidade mínima, poderão ser majorados em até 
20% (vinte por cento) desde que seja atingido o dobro da pontuação mínima de Quota 
Ambiental prevista para o imóvel nos termos desta lei. 

§ 2° Para instalação de equipamentos públicos sociais nas áreas públicas de que trata 
o "caput" deste artigo, em casos de comprovada necessidade de modificação dos índices 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei, em função da demanda da região a ser atendida, órgão 
municipal intersecretarial poderá fixar parâmetros distintos, desde que o uso esteja previsto no 
Quadro 4 desta lei e que seja atendida contrapartida ambiental fixada pelo art. 33 desta lei. 

Art. 30. Nas áreas verdes públicas classificadas como AVP-1, aplicam-se as 
disposições do art. 275 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementadas pelos 
parâmetros dos quadros desta lei. 

§ 1° Para efeito de cálculo de Coeficiente de Aproveitamento (CA), Taxa de Ocupação 
(TO) e Taxa de Permeabilidade (TP), aplicam-se as definições estabelecidas no Quadro 1 da 
Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE. 

§ 2° Órgão municipal intersecretarial deverá se manifestar quanto à instalação de 
equipamentos públicos sociais em AVP-1 e poderá fixar parâmetros distintos dos estabelecidos 
no Quadro 3 desta lei e no art. 275 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, desde que: 

I - seja demonstrada a necessidade de modificação dos índices de ocupação pelo 
órgão público interessado em função da demanda da região; 

II - seja comprovada pelo órgão público interessado a inexistência de Áreas Livres (AL) 
e de Áreas Institucionais (AI) passíveis de ocupação, na área de abrangência de implantação 
do equipamento pretendido, definida conforme critérios técnicos de localização estabelecidos 
nas respectivas políticas setoriais; 

III - seja atendida a contrapartida ambiental fixada no art. 33 desta lei. 

Art. 31. Nas áreas verdes públicas classificadas como AVP-2, aplicam-se os 
parâmetros dos quadros desta lei. 

§ 1° A regularização das edificações existentes que não atendam aos parâmetros 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei será permitida mediante atendimento de contrapartida 
ambiental, relativa às áreas edificadas e impermeabilizadas que ultrapassem tais parâmetros, 
nos termos do art. 33 desta lei. 

§ 20  Órgão municipal intersecretarial poderá fixar parâmetros distintos dos 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei para reformas com ampliação de área construída, desde 
que: 

I - seja demonstrada a necessidade de modificação dos parâmetros de ocupação pelo 
órgão público interessado em função da demanda da região; 

II - seja atendida a contrapartida ambiental fixada no art. 33 desta lei. 

Art. 32. Em AVP-1 e AVP-2, as reformas essenciais à segurança e higiene das 
edificações e a instalação de equipamentos necessários ao funcionamento da atividade não 
dependerão de atendimento à contrapartida ambiental prevista no art. 33 desta lei. 

Art. 33. A contrapartida ambiental prevista nos arts. 29, 30 e 31 desta lei poderá ser 
realizada: 

I - prioritariamente por meio da implantação de área verde pública com metragem 
equivalente à área não permeável ocupada pelo equipamento público social, em área 
localizada no mesmo distrito ou sub-bacia hidrográfica onde o equipamento será instalado; 
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• olha 	 
) roc. N°. 

Quadro 3 - Parâmetros de ocupação, exceto de Quota Ambiental salornAo Nogueira 
, 74 

TIPO DE ZONA ZONA (a) 

Coeficiente de 
Aproveitamento 

Taxa de Ocupação Máxima 

Gabarito 

de altura 

máxima 

(metros)  

Recuos Mínimos (metros) 
Cota parte 

máxima de 

terreno 

por 
unidade 

(metros') 

C.A. 
mínimo 

C.A. 
básico 

C.A. 

máximo 

(m) 

T.O. para 

lotes até 
500  

metros' 

T.O. para lotes 

igual ou superior 

a 500 metros' 

Frente 

( 1) 

Fundos e Laterais 

Altura da 
edificação  

menor ou 

igual a 10 

metros 

Altura da 

edificação 

superior a 

10 metros 

T
R

A
N

S
FO

R
M

A
Ç

Ã
O

 

ZEU 
ZEU 0,5 1 4 0,85 0,70 NA NA NA 3  (1) 20 

ZEUa NA 1 2 0,70 0,50 28 NA NA 3  (l) 40 

ZEUP 
ZEUP (b) 0,5 1 2 0,85 0,70 28 NA NA 3  (i) NA 

ZEUPa (c) NA 1 1 0,70 0,50 28 NA NA 3  (i) NA 

ZEM 
ZEM 0,5 1 2 (d)  0,85 0,70 28 NA NA 3(j) 20 

ZEMP 0,5 1 2 (e)  0,85 0,70 28 NA NA 3  (j) 40 

Q
U

A
L

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 

ZC 

ZC 0,3 1 2 0,85 0,70 48 5 NA 3  (j) NA 

ZCa NA 1 1 0,70 0,70 20 5 NA 3  (l) NA 

ZC-ZEIS 0,5 1 2 0,85 0,70 NA 5 NA 3  (l) NA 

ZCOR 

ZCOR-1 0,05 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3  (j) NA 

ZCOR-2 0,05 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3  (j) NA 

ZCOR-3 0,05 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3(j) NA 

ZCORa NA 1 1 0,50 0,50 10 s NA 3  (j) NA 

ZM 

ZM 0,3 1 2 0,85 0,70 28 5 NA 3  (j) NA 

ZMa NA 1 1 0,70 0,50 15 s NA 3  (l) NA 

ZMIS 0,3 1 2 0,85 0,70 28 5 NA 3  (j) NA 

ZMISa NA 1 1 0,70 0,50 15 5 NA 3  (j) NA 

ZEIS 

ZEIS-1 0,5 1 2,5 (f) 0,85 0,70 NA 5 NA 3  (j) NA 

ZEIS-2 0,5 1 4 (f) 0,85 0,70 NA 5 NA 3  (l) NA 

ZEIS-3 0,5 1 4 (g) 0,85 0,70 NA 5 NA 3(j) NA 

ZEIS-4 NA 1 2 (h) 0,70 0,50 NA 5 NA 3  (i) NA 

ZEIS-5 0,5 1 4 (f) 0,85 0,70 NA 5 NA 3  (j) NA 

ZDE 
ZDE-1 0,5 1 2 0,70 0,70 28 5 NA 3  (i) NA 

ZDE-2 0,5 1 2 0,70 0,50 28 s 3 3 NA 

ZPI 
ZPI-1 0,5 1 1,5 0,70 0,70 28 5 3 3 NA 

ZPI-2 NA 1 1,5 0,50 0,30 28 5 3 3 NA 

PR
E

SE
R

V
A

Ç
Ã

O
 

ZPR ZPR 0,05 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3 NA 

ZER 

ZER-1 0,05 1 1 0,50 0,50 10 5 NA 3 NA 

ZER-2 0,05 1 1 0,50 0,50 10 s NA 3 NA 

ZERa NA 1 1 0,50 0,50 10 s NA 3 NA 

ZPDS 
ZPDS NA 1 1 0,35 0,25 20 5 NA 3 NA 

ZPDSr NA 0,2 0,2 0,20 0,15 10 5 NA 3 NA 

ZEPAM ZEPAM NA 0,1 0,1 0,10 0,10 10 s NA 3 NA 

1  Á
R

E
A

S
 P

Ú
B

L
IC

A
S

 E 

SA
PA

V
E

L
 (I)

  
 

VERDES 
AVP-1 NA (k) (k) (k) (k) 28 NA NA 3  (i) NA 

AVP-2 NA 1 1 0,3 0,3 28 NA NA 3  (i) NA 

INSTITU 

CIONAIS 

AI NA 1 4 0,85 0,7 28 NA NA 3  on NA 

Ala NA 1 2 0,5 0,5 15 NA NA 3  (l) NA 

CLUBES 
AC-1 NA 0,6 0,6 0,6 0,6 20 5 3 3 NA 

AC-2 NA 0,4 0,4 0,4 0,4 10 5 3 3 NA 

Notas: 
NA = Não se aplica 
(a) Nas zonas inseridas na área de proteção e recuperação aos mananciais aplica-se a legislação estadual pertinente, quando mais restritiva, 
conforme §22 do artigo 5 2  desta lei. 
(b) Atendidos os requisitos previstos no artigo 83 da Lei n 2  16.050, de 31 de Julho de 2014- PDE, a zona ZEUP passa a recepcionar automaticamente 
os parâmetros da zona ZEU. 

(c) Atendidos os requisitos previstos no artigo 83 da Lei n 2  16.050, de 31 de Julho de 2014- PDE, a zona ZEUPa passa a recepcionar automaticamente 
os parâmetros da zona ZEUa. 
(d) O CAmax será igual a 4 nos casos dispostos no §1 2  do artigo 8 2  desta lei. 
(e) O CAmax será igual a 4 nos casos dispostos nos §2 2  do artigo 82  desta lei. 
(f) O CAmáx será igual a 2 nos casos em que o lote for menor que 1.000m 2  (mil metros quadrados). 
(g) O CAmáx será igual a 2 nos casos em que o lote for menor que 500m 2  (quinhentos metros quadrados). 

(h) O CAmax será igual a 1 nos casos em que o lote for menor que 1.000m 2  (mil metros quadrados). 
(i) O recuo frontal será facultativo quando atendido o disposto nos artigos 67 ou 69 desta lei. 
(j) Os recuos laterais e de fundo para altura da edificação superior a 10m (dez metros) serão dispensados conforme disposições estabelecidas nos 
incisos II e III do artigo 66 desta lei. 
(k) Ver artigo 30 desta lei. 

(I) Observar as disposições estabelecidas no § 4 2  do artigo 28 desta lei. 
(m) Para áreas contidas nos perímetros de incentivo ao desenvolvimento econômico Jacu-Pêssego e Cupecê, conforme Mapa 11 da Lei ne 16.050, 

de 31 de Julho de 2014- PDE, verificar disposições dos artigos 362 e 363 da referida lei quanto ao coeficiente de aproveitamento máximo e 
outorga onerosa de potencial construtivo adicional. 

‘12) 
I( 
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NÃO 

NÃO 

Notas: 
(a) Permitidos oficina automotiva e posto de gasolina desde que localizados numa distância de até 500m (quinhentos metros) da zona urbana. 
(b) As subcategorias Residenciais (R) são permitidas observadas as disposições estabelecidas no artigo 55 da Lei ne 16.050, de 31 de Julho de 2014- PDE. 
(c) Somente a atividade museu, com possibilidade de usos comerciais e de serviços associados. 
(d) Nas ZPI localizadas em área de proteção aos mananciais, só é permitida a subcategoria de uso Ind-1a, conforme Lei Estadual ne 1.817, de 27 de outubro 1978. 

(e) Permitidos somente os usos públicos. 

(f) Nas zonas ZCOR ficam proibidas as seguintes atividades: albergue; dispensário; flats; apart hotel; hotel; motel; pensionato; pensão; ensino a distância; ensino supletivo; ensino preparatório para escolas; estacionamento privativo do 
tipo drive-in. 
(g) Nos lotes localizados nas ZCOR-1 e ZCOR-2 inseridas no perímetro de ZEPEC/AUE nas Subprefeituras Sé, Lapa e Pinheiros, incluindo os lotes externos e lindeiros às ZEPEC/AUE nas respectivas subprefeituras, fica proibida a instalação 
de usos enquadrados nas subcategorias de uso nR1-2 e nR1-13 e proibidas as seguintes atividades: buffet, buffet infantil, salão de festas e eventos, auditórios, cinemas, teatros, anfiteatros e arenas. 
(h) Observado o disposto no artigo 123 desta lei. 
(i) Atividade shopping center permitida somente nos lotes localizados na área contida no perímetro de incentivo ao desenvolvimento econômico Jacu-Pêssego, nos termos do art. 362 e Mapa 11 anexo à Lei n 2  16.050, de 31 de julho de 
2014- PDE. 
(j) Nas zonas ZCOR a atividade abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes dependerá de anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de todos os proprietá ios O "rt ; 
limítrofes do imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos proprietários dos imóveis que tenham mais de 50% (cinquenta por cento) de sua área contida na faixa de — m 01-1 2. 
(cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser ocupado pelo estabelecimento. 	 () 

' 
(k) Nos parques inseridos em ZEPAM, a permissão de instalação de atividades de comércio e serviços e de espaços destinados a eventos fica condicionada à aprovação do órgão ambiental competente, ouvido o conselho gestor dp1iue  z 
ou, na ausência deste, do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES. 	 o 

/1 0—  

8 

PRESERVAÇÃO ÁREAS PÚBLICAS E INTEGRANTES DO SAPAVEL 

SU
B

C
A

T
.  

U
SO

 

GRUPOS DE 
ATIVIDADES 

ZER ZPDS AVP 	 AI AC 

Ala 	AC-1 	AC-2 

ZEPAM 
(k) 

ZPR 

ZER-1 ZER-2 	ZERa ZPDS ZPDSr AVP-1 AVP-2 	AI 

NÃO 

NÃO 

NÂO 

NA()  

NÃO 

NÃO 

NÃO NÃO 	N O 	NÃO 	NÃO 	NÃO , nR1-1 iÃ NÃO SIM 

NÃO 	NÃO 	NÃO 	NÃ NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

nR1-2 SIM SIM SIM SIM 

SIM 	SIM 

SIM 	SIM 

SIM 	SIM 

SIM 	SIM 

SIM 	SIM 

SIM 

SIM 	SIM 

SIM 	SIM 

SIM 	SIM 

nR1-3 SIM SIM SIM 

nR1-4 NÃO 	NÃO 

NÃO 

NÃO NÃO 

NÃO 

NÃO 

SIM SIM SIM 

NÃO 

NAO 

nR1-5 SIM SIM 

N.Ão 

NÃO 

nR1-6 SIM SIM 

NÃO 

N;5'.‘.0  

NÃO nR1-7 SIM SIM 

nR1-8 SIM NÃC SIM 

nR1 nR1-9 

nR1-10 

nR1-11 

SIM SIM 

SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

SIM SIM SIM 

nR1-12 NÃO 

SIM (c) 

NÃo. 

SIM (c) 

SIM SIM 

NÃO nR1-13 SIM SIM 

NÃO 	NÃO 	NÃd nR1-14 SIM SIM 

NÃO 	NÃO j NÃO nR1-15 SIM SIM 

NÃO I I NÃO. (h) NÃO Si( 	NÃO (h) nR1-16 SIM SIM 

V.) 93 
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..5 
w 

a 

,tr o u 	..., 

vi 

GRUPOS DE 

ATIVIDADES 

PRESERVAÇÃO ÁREAS PÚBLICAS E INTEGRANTES DO SAPAVEL 

ZPR 
ZER ZPDS ZEPAIVI 

(k) 

AVP 

Ai 

:,;;A: 

Ala  AC-1 

SIM 

AC 

AC-2 

SIM 

ZER- ZER 2 ZERa ZPDS ZPDSr AVP-1 AVP-2 

NÃO 

N
Ã

O
 R

E
SI

D
E

N
C

IA
L 

nR2 

nR2-1 NÃO 

'',);5.() 

AO 

N.ÁO 

NÃO NÃO NÃO SÃO r 50 NAO. 

nR2-2 NÃO V.() NÃO NÃO NÃO 1., 	.'') NÃO NÃO L 

NÃO 

\ Ar) 

50505 

NÃO NÃO NÃO 

nR2-3 NÃO NAU NÃO NÃO ,1 ') V 0'1C N .NC ,A ,-) NÃO 

NÃO 

NÃO NÃO O NT O 

nR2-4 NÃO NA( NÃO NÃO NA( ,im (s) 
_ 

N''..) 500 NÃO 

NÃO 

NÃO ''..ÃO 

nR2 -5 NÃO NAO NAO NÃO NÃO NÃO °JAO Ttr, NÃO NÃO NA. 0 

nR2 -6 NÃO NAC NAU NÃO NÃO NÃO 0 NÃO -.AO NÃO NÃO NÃO 5-si S, 	I 

nR2-7 NÃO NÃO NÃO NÃO Nii,n NÃO NÃO NÃL, NÃO MAU NÃO 5 	,I 

_ 	., 

SIM 

nR2-8 SIA. NÃO NÃO NÃO NÃO 51505 NÃO NÃO 5. SIM SIM _1 	I 

nR2-9 SIM NÃO NÃO NAC.  NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO SIM SIM NÃO Não 

nR2-10 NÃO NÃO NAU NÃO NÃO iSSO _ 
N ÃO 

N10 NÃO NÃO NÃO NÃO ) , IM 

nR2-11 ,, NA (,) 	5 M (c) 5 O(s) NÃO SÃO NÃO NÃO AsSO NÃO I ri .. I NI 

NÃO nR2-12 NÃO NÃO 	NAO Nã ã 5151 NÃO NÃO SÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

nR2-13 NÃO NÃO ,JAO 

iSSO 

SI NO  

1550 

NA() NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO N , 0 NÃO 

nR2-14 NÃO NA
-

"..) NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

nR2-15 AO(11) NÃo NÃO 	 ) NÃO (S) SIM NÃO NÃO NÃO N,S 0 NÃO NS05 _r i r,r1 SIM 

n R3 

nR3-1 Ão NÃO c NÃO vne N'10 NÃO , .ÃO , 	. 	(c) sÃo ISSO  N NAC.' 

nR3-2 NAS)  4ÃO NÃO NÃO NÃO SÃO NÃO NÃO N7,,n NÃO SÃO NÃO NAL! 

nR3-3 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 'IN 1 SIM '' 	I kl NÃO NÃO 

nR3-4 NÃO SÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NAO NISO , ,, , o NÃO NÃO NÃ O 

nR3-5 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 1500 NÃO [Sm, NA() N AO 

NÃO nR3-6 NÃO N ÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NU:, SÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

nR3-7 -NÃO NÃO NÃO ,, ‘ O NAC, 	I NÃO NÃO NÃO 

N0 ,5 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

nR3-8 NÃO NÃO ■, NO f,,,v, ,, ,v.:.,  NÃO NOS) O 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NAO MAC) NÃO 

nR3-9 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NAS) ISSO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Notas: 
(a) Permitidos oficina automotiva e posto de gasolina desde que localizados numa distância de até 500m (quinhentos metros) da zona urbana. 
(b) As subcategorias Residenciais (R) são permitidas observadas as disposições estabelecidas no artigo 55 da Lei n 5  16.050, de 31 de Julho de 2014- PDE. 

(c) Somente a atividade museu, com possibilidade de usos comerciais e de serviços associados. 
(d) Nas ZPI localizadas em área de proteção aos mananciais, só é permitida a subcategoria de uso Ind-la, conforme Lei Estadual na 1.817, de 27 de outubro 1978. 
(e) Permitidos somente os usos públicos. 
(f) Nas zonas ZCOR ficam proibidas as seguintes atividades: albergue; dispensário; flats; apart hotel; hotel; motel; pensionato; pensão; ensino a distância; ensino supletivo; ensino preparatório para escolas; estacionamento privativo do 
tipo drive-in. 
(g) Nos lotes localizados nas ZCOR-1 e ZCOR-2 inseridas no perímetro de ZEPEC/AUE nas Subprefeituras Sé, Lapa e Pinheiros, incluindo os lotes externos e lindeiros às ZEPEC/AUE nas respectivas subprefeituras, fica proibida a instalação 

de usos enquadrados nas subcategorias de uso nR1-2 e nR1-13 e proibidas as seguintes atividades: buffet, buffet infantil, salão de festas e eventos, auditórios, cinemas, teatros, anfiteatros e arenas. 
(h) Observado o disposto no artigo 123 desta lei. 
(i) Atividade shopping center permitida somente nos lotes localizados na área contida no perímetro de incentivo ao desenvolvimento econômico Jacu-Pêssego, nos termos do art. 362 e Mapa 11 anexo à Lei n 2  16.050, de 31 de julho de 
2014 — PDE. 
(j) Nas zonas ZCOR a atividade abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes dependerá de anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de todos os propriei rios-9 (3' 
limítrofes do imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos proprietários dos imóveis que tenham mais de SO% (cinquenta por cento) de sua área contida na faixa de1p0mg :r 
(cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser ocupado pelo estabelecimento. 	 • 
(k) Nos parques inseridos em ZEPAM, a permissão de instalação de atividades de comércio e serviços e de espaços destinados a eventos fica condicionada à aprovação do órgão ambiental competente, ouvido o conselho gestor 	gã queZ 

o ou, na ausência deste, do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CADES. 	 '74 8° 	• 

9 c e 
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SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PAR 

CAIARA MUNICIPAL DE 

FNoom oa 	_o_do Proc. 

Gept:la2v 
JoãRoe 

TIVA 

São Paulo, 24 de novembro de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 58412016 

Senhor Prefeito, 

• 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 481/2016, de autoria do Vereador 

Andrea Matarazzo, que "ALTERA A DENOMINAÇÃO DO CAPITULO IV DO TITULO II 

- DAS ZONAS, OS ARTIGOS 27, 28, 30, 31, 32 E OS QUADROS 3 E 4 (FOLHAS 8 DE 

11 E 9 DE 11), TODOS DA LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 (LPUOS), 

PARA ESTABELECER NO CLASSIFICAÇÃO PARA AS ÁREAS COMPONENTES DO 

SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

(SAPAVEL), NOS TERMOS DO § 4° DO CITADO ARTIGO 27". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informaçõe que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

nr, 	 ' T 	• 
kik 	 * 

ANTi I D NATO 
Pres de te 

28 NOV 2016 

Anexo: cópia do requerimento citado e do texto do projeto. 

 

RECEBIDO 

(J 
vIter'Sham dos Santos 

RF 714741-4 
ATL 

 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

  

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 20  andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 — const justica@camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1.4.r2 ôo °" 
f_ 

e 20 
0s Cu° 

ioá'à 

p10481-16 

EXMO. SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Ref. Proj eto de Lei n° 0481/16 

Senhor Presidente, 

Trata-se do projeto de lei n° 481/16, de autoria do nobre Vereador Andrea Matarazzo, 
o qual pretende alterar a denominação do Capitulo IV do Título II — Das Zonas, os artigos • 27, 28, 30, 31, 32 e os Quadros 3 e 4 (folhas 8 de 11 e 9 de 11), todos da Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo no Município de São Paulo (Lei n° 16.402, de 22 de 
março de 2016), para estabelecer nova classificação para as áreas componentes do 
Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres (SAPAVEL), nos termos do § 
4 0 do citado artigo 27. 

Para seg uro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que encaminhe ao 
Executivo pedido de informação, a fim de esclarecer, com relação ao referido pro j eto de lei: 

a) se a descrição dos perímetros na alteração pretendida está correta e é suficiente para 
sua identificação; 

b) se os perímetros em análise encontram correspondência na Lei n° 16.402/16; e 

c) se a proposta é compatível com os ditames da Lei n° 16.050/2014, que aprova a Política 
de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estraté g ico do Município de São Paulo. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao cumprimento do disposto no 
Plano Diretor Estratégico e ao seguro pronunciamento desta Comissão, salientando-se a 
importância de enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituiçustiça e Legislação Participativa, 

ALF 
Presidente da Comissão de Cons ustiça e Le g islação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 WWW camara.sp.qov.br  
'F-610481-16 . F 
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Márcia Yoshim 	igucth Hosi 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 

••■•••■ 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

grocesso encerrado com 	 folhas. 

Arquivado em 	1/1 r7in- 

Lucas Man si M. T. Alvei 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 
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Folha 	. ...do Processo 
01 - 	de  2-0  /4 

ASSIUte.,;IiJ 'Pâda' rnentar 
RF 100.702 

RDS 

373/2017 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

 

REQUERIMENTO N° 	 12017 

 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

• Nomura. 

  

PL 583/2016, PL 481/2016, PL 480/2016. 

Sala das Sessões, 17 de março de 2017. 

P-3 

• 

ADR N RAMALHO 

Líder da Ban , ada do PSDB 

- 

2 OH A'::; 2917 

Página 1 de 1 
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30/03/2017 

O 	ISO 	ALEARI 
Supe 	a  a  ipe de ant  a  e do Processo Legislativo 

.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo 	 

	

de 2014 	3 1  /0 		

 

 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 373/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

31/03/2017 

UBIRAJARA D F RA P ESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Uivo EsIt 
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	i et/ i 

^ • 8 dias nos 

usa 	 I. nILL ,M.I•■■■■,•• ••••■••••• 1•■•••■0 1 •,••■••••■•■■•■•■■■•P,%■,■13 

• _P,iPC OMRA f., ,, i;NiCIPALI)E SÃO PALIO 
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À Comissão de: 

RECEb1CO 
Comissão de Constitwção e ,:ustic:1 

Erri  C14(34  f 1.1  às 	 

	

Márcia Yoshimi Ta 	chi Hosí 
Auxiliar 	 

1. 

Ao Verdor /i À teadora C (AU  
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São Paulo, 90 de Ri)  de 2017. 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio J. J. . „0 () [ I - c 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 584/2016 

Folha no 44) 
No 

Márcia Yoshi 

a  Rr'. 11.328 - 

2 

chi 

de i  

P. 12 

Senhor Presidente 

DOCREC 

158/2017 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a Vossa Excelência 

cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Urbanismo e 

Licenciamento a respeito do Projeto de Lei n° 481/2016, de autoria do Vereador 

Andrea Matarazzo, que dispõe sobre nova classificação para áreas 

componentes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Esportes Livres 

(SAPAVEL), previstas na Lei n° 16.402/2016. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

4iLTON - Á VIO 	ENSCHLAGER 
Secretário- special de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAÀVC/ba'm 
Resp 481-16 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

Do Processo no 2016-0.262.346-1 

	

Folha no 50 	do P, 
No 	4 	de 20_I 

Márcia Yoshirmikluchi Hosi 

	

RF. 11.328 - 	P. 12 

	

Folha de Informação n.° 	 

em 	/ • 	L.2u16 (a) 	 

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo PA]  
ASSUNTO 	: Projeto de Lei no 481/16, de autoria do Legislativo, que altera a 

denominação do Capítulo IV do Título II — Das Zonas, os artigos 27. 
28, 30, 31, 32 e os Quadros 3 e 4 (folha 8 de 11 e 9 de 11), todos da 
Lei no 16.402/16 (LPUOS), para estabelecer nova classificação para 
as áreas componentes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes 
e Espaços Livres (SAPAVEL), nos termos do §4 0  do citado artigo 27. 
Pedido de subsídios. 

INFORMAÇÃO N° 1290/2016/SMDU/DEUSO 

SMDU/DEUSO.G 
Sr. Diretor, 

Trata-se de manifestação quanto a pedido de subsídios sobre o Projeto de 

Lei no 481/2016, cujo texto dispõe sobre nova classificação para as áreas componentes 

do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres (SAPAVEL). 

O Projeto de Lei em tela visa alterar a denominação do Capítulo IV do 

Título II — Das Zonas, os artigos 27, 28, 30, 31, 32 e os Quadros 3 e 4 (folha 8 de 11 e 

9 de 11), da Lei no 16.402 de 22 de março de 2016 (LPUOS). Aqui apresentamos os 

subsídios pertinentes às alterações propostas. 

1. Considerações Preliminares sobre a Lei 16.402/16 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a revisão da Lei de Zoneamento 

do Município de São Paulo manteve o caráter excepcional da possibilidade de 
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implementação de equipamentos públicos em áreas verdes, o que não difere da 

permissão que se apresenta historicamente na legislação urbanística da cidade. 

Todavia, buscou-se na lei de zoneannento atual o aprimoramento dos 

regramentos relativos à ocupação destas áreas, procurando diminuir a 

discricionariedade de sua aplicação e garantir a universalização dos serviços públicos 

sociais básicos sem agravar a situação ambiental do Município. 

Assim, uma das medidas instituídas pela nova legislação foi a 

obrigatoriedade de compensação ambiental em casos de ocupação de áreas verdes por 

equipamento público, de forma a minimizar os impactos ambientais causados. 

Ademais, tal ocupação só será permitida nos casos de esgotamento de alternativas em 

outras áreas para a implantação do equipamento, conforme art. 30, §2 0, inciso II da 

Lei 16.402/15, abaixo transcrito: 

§20  Órgão municipal intersecretarial deverá se manifestar quanto à 
instalação de equipamentos públicos sociais em AVP-1 e poderá fixar 
parâmetros distintos dos estabelecidos no Quadro 3 desta Lei e no 
art. 275 da Lei no 16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE, desde que: 
[...] II — seja comprovada pelo órgão público interessado a 
inexistência de Áreas Livres (AL) e de Áreas Institucionais (AI) 
passíveis de ocupação, na área de abrangência de implantação do 
equipamento pretendido, definida conforme critérios técnicos de 
localização estabelecidos nas respectivas políticas setoriais; 

C:umpre assinalar também a carência de equipamentos públicos sociais em 

áreas periféricas do município, comprovada pelo estudo da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano (ver documentação em anexo, especialmente o mapa de 

demanda cruzada por equipamentos sociais). Para garantir a universalização dos 

serviços sociais nestas áreas, foi mantida a possibilidade de instalação de 

equipamentos em algumas áreas públicas integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres, como as áreas verdes implantadas (por exemplo, 

praças); os espaços livres, muitas vezes não implantados (e sujeitos, assim, a 

ocupações irregulares); e os parques classificados como ZEPAM. 

Assim, assumindo as peculiaridades ambientais destas áreas, estas foram 

classificadas de maneira distinta e foram estabelecidos parâmetros de ocupação e 

regramentos diferenciados para cada uma delas, conforme disposições do art. 27 e do 

Quadro 3 da Lei 16.402/16. Pretende-se, assim: 

• que se evite a ocupação de áreas verdes já implantadas e sem 

equipamentos (AVP-1), por isso sujeitas aos parâmetros mais 

restritivos estabelecidos pelo art. 275 do PDE; 
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que se possibilite a regularização de equipamentos já implantados 

em áreas verdes (AVP-2); 

que se permita, em caso de necessidade, a instalação de 

equipamentos em parques, garantindo, todavia, o controle social 

destas áreas, dado através da obrigatoriedade de consulta ao 

Conselho Gestor do parque ou, na ausência deste, o Conselho 

• Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

(CADES); 

• que se permita a instalação de equipamentos sociais em espaços 

livres não implantados (AL), nos quais pode-se aplicar os 

parâmetros de áreas institucionais (AI) em caso de instalação de 

equipamentos. Assim, espera-se que a possibilidade de uma maior 

ocupação permita a preservação de outras áreas verdes já 

implantadas, ao mesmo tempo que possibilite a zeladoria destas 

áreas, sujeitas a ocupações irregulares. 

Também neste sentido, o gabarito de 28 metros em AVP-1 e AVP-2 tem 

por objetivo possibilitar a redução da taxa de ocupação, no caso da instalação de 

• 
equipamentos sociais nestas áreas, garantindo uma maior preservação e qualidade 

ambiental. Complementarmente, vale lembrar que no Plano Diretor anterior, Lei 

13.430/02, o gabarito era definido pela zona de uso em que a área verde se 

encontrava, existindo zonas em que não havia limite de gabarito. 

2. Considerações sobre o Projeto de Lei 

Explicadas as intenções presentes no regramento aprovado na forma da Lei 

16.402/16, iniciaremos a análise das alterações propostas pelo projeto de lei em pauta. 

Para o artigo 27 da LPUOS, o PL 481/16 propõe: 

Art. 27 Para fins de aplicação dos parâmetros estabelecidos nesta Lei, 
as áreas componentes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes 
e Espaços Livres (SAPAVEL), estabelecido pelos artigos 265 e 
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seguintes do Plano Diretor Estratégico (Lei no 16.050/14), a seguir 
listadas, são classificadas nas seguintes categorias: 
I - Áreas Verdes Públicas (AVP): 
a) Aquelas destinadas como Área Verde em parcelamento do solo 
posterior à Lei no 9.413, de 30 de dezembro de 1981; 
b) Os Espaços Livres que, embora anteriores à Lei no 9.413 de 
1981, tenham sido afetados como áreas verdes públicas, bens de uso 
comum do povo; 
c) Os Espaços Livres oriundos de parcelamentos do solo 
anteriores à Lei no 9.413/81 que não tenham sido afetados como 
áreas verdes públicas e que não tenham sido ocupados por 
programas habitacionais de interesse social ou outros usos 
autorizados nos termos da Lei Orgânica do Município; (grifo 
nosso) 
d) Áreas desapropriadas ou doadas que tenham sido 
afetadas como áreas verdes públicas, bens de uso comum do 
povo (grifo nosso). 

Neste sentido, a classificação proposta, especialmente na alínea "c", exclui 

a regulamentação relativa aos Espaços Livres que tenham sido ocupados por 

programas habitacionais de interesse social ou outros usos autorizados pela Lei 

Orgânica do Município. Isso causa insegurança na aplicação da Lei no 16.402/16 sobre 

estas áreas, devido ao vazio normativo que se forma ao deixar de regulamentá-las. 

O artigo 27 proposto assim continua: 

II - Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial (AI): 
a) Aquelas destinadas como Áreas Institucionais em parcelamento 
do solo posterior à Lei no 9.413, de 30 de dezembro de 1981; 
b) Áreas públicas com cobertura vegetal consideradas 
como vegetação significativa, incluídas no Plano Municipal da 
Mata Atlântica, ou com algum outro tipo de proteção ambiental, sob 
administração de instituições e serviços públicos, bens públicos de uso 
especial (grifo nosso). 
III - Áreas públicas ou privadas ocupadas por clubes (AC): 
a) AC4: clubes esportivos sociais; 
b) AC-2: clubes de campo e clubes náuticos. 
IV- Bens Dominicais (grifo nosso). 

A alínea "b" do inciso II do art. 27 traz a inclusão de áreas com cobertura 

vegetal significativa na categoria de Áreas Institucionais e, consequentemente, aplica a 

estas áreas um tipo de proteção menos restritiva do proporcionado pela categoria de 

Áreas Verdes Públicas, por exemplo. Tendo em vista que uma das diretrizes do Plano 

Diretor Estratégico é a conservação e recuperação do meio ambiente e da paisagem, a 

proposta em tela vai no sentido contrário do espírito da Lei. Isto é, não nos parece 

pertinente inserir áreas públicas com vegetação considerada significativa no regime de 

regras relacionadas às Áreas Institucionais (AI). 
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Complementarmente, os Bens Dominicais não foram incluídos na categoria 

de Áreas Verdes Públicas pois nestas áreas são aplicados os parâmetros da zona à qual 

pertencem, conforme o disposto no §4 0  do art. 28 da LPUOS vigente e cujo conteúdo 

é reiterado no inciso V do art. 28 do PL 481/16, disposição que já se encontra na 

LPUOS em vigor: 

§40  Aos bens dominicais, inclusive às áreas que sejam objeto de 
desafetação, e às demais áreas públicas e privadas integrantes do 
SAPAVEL que não se enquadrem nas categorias referidas nos incisos I 
a IV do caput do art. 27 desta lei, aplicam-se os parâmetros e 
disposições da zona em que o imóvel se encontra. 

Ainda na proposta para o art. 27 temos: 

§ 10 As Áreas Verdes Públicas mencionadas no inciso I deste artigo 
classificam-se nas subcategorias: 
a) AVP-1 - áreas verdes implantadas ou não implantadas, que não 
estavam ocupadas por equipamentos sociais até a data de 
publicação desta lei, com exceção de parques já enquadrados 
como ZEPAM e ZEP pela Lei no 16.050/14 (grifos nossos); 
b) AVP-2 - áreas verdes que estavam ocupadas por equipamentos 
sociais implantados até a data de publicação desta lei, com 
exceção de parques já enquadrados como ZEPAM e ZEP pela Lei no 
16.050/14 (grifo nosso). 
§ 2° Os regramentos estabelecidos nesta lei para as áreas listadas nos 
incisos I a IV do "caput" serão aplicados independentemente da 
demarcação das respectivas áreas nos mapas desta lei, prevalecendo 
sobre os parâmetros e disposições da zona em que o imóvel se 
encontrar, à exceção da ZEP, na qual se aplicam as disposições 
do artigo 20 desta lei, da ZEPAM e da ZEIS 1 (grifo nosso). 

Quanto às alíneas "a" e "b" do §1 0, entende-se que as áreas verdes 

instituídas posteriormente à data de publicação da lei não podem ser enquadradas 

como AVP-1 ou AVP-2, incidindo em insegurança jurídica para estas áreas visto que 

deixam de ser regulamentadas, sob pena de criar um vazio normativo em relação ao 

regramento de AVP. Isso posto, a alínea só regulamenta as ZEPAM e ZEP instituídas 

pela Lei no 16.050/14, deixando em aberto o regramento relativo às áreas inseridas 

pela Lei no 16.402/16 e demais leis posteriores nestas zonas, além de excluir as áreas 

com tal zoneamento que não são parques. 
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Esta insegurança persiste no §2 0, que falha em regulamentar as áreas em 

ZEPAM que não são parques, não ficando claro se é aplicado o regramento de AVP ou 

de ZEPAM. 

Já na proposta para o art. 28, temos: 

Art. 28 Nas áreas componentes do SAPAVEL listadas nos incisos II a 
IV do art. 27 desta lei incidem os usos e os parâmetros de ocupação 
do solo dos Quadros 3, 4 e 4B desta lei na seguinte conformidade: 
I — os previstos para AI: quando se tratar de Áreas Institucionais e 
Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de Estruturação e 
Qualificação Urbana; 
II — os previstos para AIa: quando se tratar de Áreas Institucionais e 
Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de Proteção e 
Recuperação Ambiental; 
III — os previstos para AC-1: quando se tratar de clubes esportivos 
saciais; 
IV — os previstos para AC-2: quando se tratar de clubes de campo e 
clubes náuticos; 
V — os parâmetros e disposições da zona em que o imóvel se 
encontra, quando se tratar de Bens Dominicais, inclusive aqueles que 
tenham sido objeto de desafetação. 
§1 0  Os parâmetros referentes às AI serão aplicados no licenciamento 
das edificações destinadas à instalação de serviços e atividades 
públicas a partir da destinação do terreno a tal finalidade por parte do 
órgão público competente. 
§20  Nas categorias AI poderá ser promovido o serviço de moradia 
social previsto nos artigos 295 e 296 da Lei 16.050, de 31 de julho de 
2014 — PDE. 

Quanto aos incisos 1 a IV do "caput" deste artigo, entendemos que seu 

conteúdo é repetitivo em relação à lei vigente, sendo que não traz informações novas 

sobre a aplicação dos Quadros. Além disso, o §1 0  seria relevante apenas se o PL 

trouxesse a categoria de Área Livre (AL) com parâmetro de Área Institucional (AI). 

Tendo em vista que não há AL no projeto analisado, este parágrafo se torna 

desnecessário. 

A proposta para o art. 30 é como segue: 

Art. 30 Nas áreas verdes públicas listadas no inciso I do art. 27 desta 
lei aplicam-se as disposições do artigo 295 da Lei no 16.050, de 2014 
- PDE, complementadas pelos parâmetros dos quadros desta lei na 
seguinte conformidade (grifo nosso): 
I — os previstos para AVP-1, quando se tratar de: 
a) Áreas Verdes implantadas ou não implantadas, que não 
estavam ocupadas por equipamentos sociais ate a data de publicação 
desta lei, com exceção de parques já enquadrados como ZEPAM e 
ZEP pela Lei 16.050/14; 
b) Trechos dos Espaços Livres oriundos de parcelamento do solo 
de que trata a letra c do inciso I do artigo 27 desta lei que constituam 
fragmentos de Mata Atlântica reconhecidos pelo órgão ambiental 
competente ou Área de Preservação Permanente nos termos da 
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legislação federal ambiental, podendo o restante do Espaço Livre ser 
enquadrado como AI ou como AVP-2, conforme o caso. 
II- os previstos para AVP-2: quando se tratar de Áreas Verdes que 
estavam ocupadas por equipamentos sociais implantados até a data 
de publicação desta lei, com exceção de parques já enquadrados 
como ZEPAM e ZEP pela Lei 16.050/14. 
III — Alternativamente: 
a) Os previstos para AI ou AIa: quando se tratar de Espaços Livres 
referidos na letra c do inciso I do artigo 27 destinados à instalação de 
equipamentos sociais, de acordo com a Macrozona em que se localiza 
a área; 
b) Os previstos para AVP-1: quando se tratar de Espaços Livres 
referidos na letra c do inciso I do artigo 27 destinados à implantação 
de Área Verde. 
§ 1° Para efeito de cálculo de Coeficiente de Aproveitamento (CA), 
Taxa de Ocupação (TO) e Taxa de Permeabilidade (TP), aplicam-se as 
definições estabelecidas no Quadro 1 da Lei no 16.050, de 2014 — 
PDE, observado o artigo 275 mencionado no "caput" (grifo 
nosso). 
§20  Orgão municipal intersecretarial deverá se manifestar quanto à 
instalação de equipamentos públicos sociais em AVP-1 e poderá, 
excepcionalmente, fixar parâmetros distintos dos estabelecidos no 
Quadro 3 desta lei e no artigo 275 da Lei 16.050, e 2014 — PDE, 
desde que: 
I — seja demonstrada a necessidade de modificação dos índices de 
ocupação pelo órgão público interessado em função da demanda da 
região; 
II — seja comprovada pelo órgão público interessado a inexistência de 
Espaços Livres mencionados na letra c do inciso I do artigo 27 
(grifo nosso), ou de Áreas Institucionais passíveis de ocupação, na 
área de abrangência de implantação do equipamento pretendido, 
definida conforme critérios técnicos de localização estabelecidos nas 
respectivas políticas setoriais; 
III — seja atendida a contrapartida ambiental fixada no art. 33 desta 
lei. 
§30  É vedada a instalação de equipamentos públicos sociais em 
parque natural municipal existente, em implantação ou planejado. 
§4° Nos parques urbanos e lineares municipais existentes e em 
implantação previstos na Lei no 16.050/14, aplicam-se os parâmetros 
estabelecidos nesta Lei para ZEPAM, podendo, excepcionalmente, ser 
admitida a instalação de equipamento público social municipal, 
mediante análise caso a caso e deliberação do órgão municipal 
ambiental competente, ouvido o Conselho Gestor do respectivo 
parque ou, na ausência deste, o Conselho Municipal do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CADES). 
§50  Para fins de qualificação ambiental da instalação de 
equipamentos sociais nas áreas verdes públicas, em complementação 
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ao artigo 304 da Lei no 16.050/14, ficam definidas as seguintes 
diretrizes: 
I — os fechamentos do lote deverão ser realizados, sempre que 
possível, por anteparo vertical não vedado, buscando a 
permeabilidade visual do conjunto; 
II — as calçadas confrontantes com a fração da área verde pública 
ocupada pelo equipamento deverão ter largura mínima de 3m (três 
metros) e arborização, quando se tratar de novos empreendimentos 
ou reforma de equipamentos com ampliação de área construída 
computável. 

Em relação ao artigo 30 proposto, cabe ressaltar que seu "caput" torna os 

parâmetros para áreas verdes públicas mais restritivos, já que os parâmetros de 

Coeficiente de Aproveitamento (CA), Taxa de Ocupação (TO) e Taxa de 

Permeabilidade (TP) a serem aplicados serão aqueles dispostos no Plano Diretor 

Estratégico, independentemente do tipo de AVP, já que os quadros da Lei seriam 

apenas complementares ao PDE. Reiteramos o comentário realizado no início desta 

informação, de que os parâmetros da lei vigente visam evitar a ocupação de áreas 

verdes, possibilitar a regularização de equipamentos já existentes e permitir de forma 

excepcional a instalação de equipamentos sociais. 

Quanto ao inciso II, §2 0  do artigo, há um provável erro de formulação, já 

que o texto determina a possibilidade de ocupação de AVP-1 apenas nos casos em que 

órgão público comprove a não existência de EL não implantados que, todavia, são 

classificados como AVP-1 pela alínea "a" do §1 0  do art. 27 proposto. 

Para os artigos 31 e 32, o Projeto de Lei traz a seguinte redação: 

Art. 31 Nas Áreas Verdes Públicas listadas no inciso I do artigo 27 
desta Lei, a regularização das edificações existentes que não atendam 
aos parâmetros estabelecidos no Quadro 3 desta lei será permitida 
mediante atendimento de contrapartida ambiental, relativa às áreas 
edificadas e impermeabilizadas que ultrapassem tais parâmetros, nos 
termos do art. 33 desta lei. 
Parágrafo 	único. 	Órgão 	municipal 	intersecretarial 	poderá, 
excepcionalmente, fixar parâmetros distintos dos estabelecidos no 
Quadro 3 desta lei para reformas com ampliação de área construída, 
desde que: 
I — seja demonstrada a necessidade de modificação dos índices de 
ocupação pelo órgão público interessado em função da demanda da 
região; 
II- seja atendida a contrapartida ambiental fixada no artigo 33 da Lei 
no 16.402, de 22 de março de 2016. 
Art. 32 Em AVP-1 e AVP-2, as reformas essenciais à segurança e 
higiene das edificações e instalações necessárias ao funcionamento da 
atividade não dependerão de atendimento à contrapartida ambiental 
prevista no artigo 33 desta lei. 
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A proposta para o artigo 31 amplia a possibilidade de regularizar 

edificações existentes, incluindo não só AVP-2 mas todas as áreas do inciso I do artigo 

27. Como em algumas categorias de AVP-1 não há edificação existente, a 

regularização que o artigo traz se torna desnecessária. 

Foram propostas também algumas alterações aos Quadros 3 e 4 da Lei no 

16.402/16. As mudanças quanto ao gabarito de altura máxima em AVP-1 e AVP-2 

010 propostas para o Quadro 3 visam, conforme justificativa ao PL, a qualidade ambiental 

destas áreas. No entanto, é justamente este o objetivo pretendido na definição do 

gabarito de 28 metros para tais áreas, uma vez que, dessa forma, reduz-se a taxa de 

ocupação, estimulando a preservação ambiental. Em adição, conforme já informado, 

pela legislação anterior o gabarito de altura variava de acordo com a zona de uso em 

que a área verde estava inserida, havendo áreas verdes sem qualquer controle deste 

parâmetro. Além disso, com a nova redação do artigo 30, na prática os parâmetros de 

CA e TO para AVP-2 poderiam ser também incluídos na nota (k). 

Em relação às alterações no Quadro 4, a proibição de nR1-10 em ZEPAM 

parece excessiva, sendo que a nota (k) do mesmo quadro já insere condições 

restritivas para maior proteção desta área. Ademais, a nota (I) permitiria apenas a 

instalação de usos permitidos pelo Plano Diretor Estratégico em AVP-1 e AVP-2, sendo 

•  que o PDE já permite a instalação dos equipamentos públicos sociais descritos como 

nR1-10 e nR2-8, o que tornaria a nota redundante. 

Cabe também esclarecer que a permissão do uso nR3-3 em AVP-2 visa 

regularizar atividades públicas historicamente instaladas nestas áreas, tais como 

batalhão de bombeiros. Neste sentido, seria recomendável um estudo mais extenso 

sobre a existência de usos existentes nestas áreas, de maneira que a alteração do 

regramento existente não impossibilite sua regularização. 
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3. Considerações Finais 

Em resumo, identificamos como principais questões no Projeto de Lei em 

tela: 

(i) A impossibilidade de instalação de equipamentos públicos em 

algumas áreas públicas integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres; 

(ii) A inserção de Bens Dominicais no Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres; 

(iii) A inclusão de áreas com cobertura vegetal significativa na categoria 

de Áreas Institucionais e, consequentemente, menor restrição na 

sua proteção; 

(iv) Insegurança quanto à regulamentação de áreas verdes instituídas 

posteriormente à data de publicação da lei, de áreas inseridas em 

ZEPAM e ZEP pela Lei no 16.402/16 e demais leis posteriores e de 

áreas em ZEPAM e ZEP que não são parques; 

(v) Inserção de artigos e incisos repetitivos ou desnecessários no 

contexto da Lei; 

(vi) Maior restrição aos equipamentos sociais dos parâmetros de 

Coeficiente de Aproveitamento (CA), Taxa de Ocupação (TO) e 

Taxa de Permeabilidade (TP) para áreas verdes públicas; 

(vii) As mudanças quanto ao gabarito de altura máxima em AVP-1 e 

AVP-2 propostas para o Quadro 3 que podem implicar no aumento 

da taxa de ocupação e no desestímulo à preservação ambiental; 

(viii) A proibição de nR1-10 em ZEPAM, sendo que a nota (k) do mesmo 

quadro já insere condições restritivas para maior proteção desta 

área; 

(ix) A proibição do uso nR3-3 em AVP-2, que impede a regularização de 

atividades públicas historicamente instaladas nestas áreas. 

Reforçamos que a LPUOS não extingue de forma alguma as disposições do 

Plano Diretor Estratégico para o Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres (SAPAVEL), mas apenas detalha regulamentações para casos mais específicos. 

Nas demais situações, o PDE já determinava que os parâmetros aplicáveis a cada área 
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OPI A 

	

Folha de Informação n.° 	 

Do Processo no 2016-0.262.346-1 	 em J3 / "2,  [2t)it (a), ..... 

são os correspondentes à sua zona de uso, uma vez que foram criados parâmetros 

específicos somente para áreas verdes públicas, áreas institucionais e clubes. 

É relevante ressaltar que o marco regulatório para o zoneamento de São 

Paulo foi revisado muito recentemente, com um amplo processo democrático e 

participativo, sendo resultado de um bem sucedido debate com a sociedade para 

melhor atender às diversas demandas do município. 

• Finalmente, conclui-se que a intenção do presente projeto de lei de 

melhorar a preservação de áreas verdes no município de São Paulo, conforme 

declarado em sua justificativa, considerando a maneira que foi estruturado e redigido, 

não prospera em seu mérito. Ao passo que a lei de zoneamento vigente (Lei 

16.402/16) admite a ocupação de áreas públicas do Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres (SAPAVEL) apenas em caráter excepcional, 

condicionando a implantação de equipamentos à compensação ambiental, ao 

esgotamento de outras possibilidades e à gestão democrática da cidade, esta garante 

uma maior proteção ambiental em relação ao PL apresentado ao combinar o uso das 

áreas públicas em geral, especialmente as áreas verdes, e considerar suas 

especificidades, de forma a contribuir para a sua melhor zeladoria. Nesse sentido, 

• 
entendemos que o PL 481/16 não deve prosperar pelo mérito e pela legalidade. 

Sem mais a acrescentar no momento, submetemos nossa análise para 

apreciação e deliberação. 

São Paulo, 13 de dezembro de 2016. 

Gabrieía—N4ies- achado 	 Rosana Yamaguti r  
. 	. 

Assessoria do Ga inete 	 Assessoria do Gabinete 
DEUSO/SMDU 	 DEUSO/SMDU 
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é.I.P 	!..,•°•■ 
. 	 ; 

De acordo. Encaminhe-se ao Gabinete de SMDU, para providências cabíveis. 

São Paulo, 	%2  /2015. 

DANIEL TODTMANN MONTANDON 
Departamenpo do Uso do Solo 

Diretor 

Av:JÁ& 
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1 Hosi 
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SÃO PAULO 
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LICENCIAMENTO 

Folha 	46 	do Pra, 
No 	d e 20 

Márcia Yoshim 
11.328 - SG 12 

Folha de Informação n.° 	 

Do Ofício no 2016-0.262.346-1 em 	/ 	/ ' (a)  ,.eresilivré.: 	Lionaxe kh,,,;(lado 
wronE--.13s(.: 

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO 	: Projeto de Lei no 481/16, de autoria do Legislativo, que altera a 

denominação do Capítulo IV do Título II — Das Zonas, os artigos 27, 

28, 30, 31, 32 e os Quados 3 e 4 (folha 8 e 9 de 11), todos da Lei no 

16.402/16 (LPUOS), para estabelecer nova classificação para as 

áreas componentes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres (SAPAVEL), nos termos do §40  do citado artigo 27. 

INFORMAÇÃO N° 0073/ 2017/SMUL/DEUSO 

DEUSO.G 
Sra. Diretora 

Trata o presente de Projeto de Lei do Legislativo que propõe nova classificação para as 
áreas componentes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, 

analisado por este DEUSO através da Informação 1290/2016/SMDU/DEUSO, às fls. 28 

a 33. SGM/ATL reencaminha o expediente para conhecimento e deliberação do 
Gabinete de SMUL, solicitando manifestação conclusiva acerca da orientação traçada 

na informação de DEUSO. 

Ressaltamos o posicionamento contrário deste Departamento ao prosseguimento do PL 

em pauta, pelas razões elencadas na Informação 1290/2016/SMDU/DEUSO, dentre as 
quais destacamos: 

• Insegurança jurídica causada pela criação de vazios normativos no texto do PL, 

por exemplo, ao excluir da classificação de áreas verdes os Espaços Livres que 

tenham sido ocupados por programas habitacionais de interesse social e 

excepcionar desta classificação somente os parques enquadrados como ZEPAM 
e ZEP pelo Plano Diretor Estratégico, não regrando aqueles enquadrados pela 

Lei de Zoneamento ou as áreas inseridas em ZEPAM que não constituem 
parque; 

• Inclusão das áreas públicas com cobertura vegetal significativa na categoria de 

Áreas Institucionais, aplicando parâmetros menos restritivos do ponto de vista 

da proteção ambiental a essas áreas e causando dúvida quanto ao parâmetro a 

ser aplicado (uma praça com cobertura vegetal significativa será classificada 
como AVP ou como AI?); 
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• Inclusão de Bens Dominicais no Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 
Espaços Livres; 

• Maior restrição aos parâmetros estabelecidos pela Lei 16.402/16 para as áreas 

verde:s públicas ao estabelecer que estes devem ser complementares aos 

parâmetros estabelecidos pelo PDE; 

• Maior restrição quanto ao gabarito de altura máxima em AVP-1 e AVP-2, o que 
resultará em uma maior taxa de ocupação e, por conseguinte, em uma menor 

possibilidade de preservação destas áreas, no caso de implantação de 
equipamento público social; 

• Proibição dos serviços públicos sociais nR1-10 em ZEPAM, sendo que a nota (k) 
do Quadro 4 já fornecia as condicionantes para proteção destas áreas; 

• Proibição dos equipamentos públicos sociais nR3-3 em AVP-2, o que 

inviabilizará a regularização de atividades públicas historicamente instaladas 

nestas áreas, tais como batalhão de bombeiros. 

Face ao exposto, sugerimos encaminhamento ao Gabinete de SMUL, para 
prosseguimento. 

São Paulo, 17 de Janeiro de 2017. 

- _ 
	/ 

ROSANA-YAM.  UTI 
Assessora Técnica 

DEUSO/SMUL 

SMUL.G 
Sra. Chefe de Gabinete 

Em atendimento ao solicitado, segue análise deste Departamento. 

São Paulo, 	 /2017. 

• 

I;Lk 	• 

HE NEM KIM SEC) /  
Departamento do Uso /do Solo 

Diretora Substituta 

, 
Segue fls. 	 em /;'' /  í /  /./?././ (a feuza 	Wird oe Neaniara 
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Do Processo n°. 2016-0.262.346-1 
	

Folha de Informação n° 	 
f—§ 	Em 2.0/ 01 / 2017 (a? liejW.- 	.zowo s 

INTERESSADO: SGM/ATL. Câmara Municipal de São Paulo. 

ASSUNTO: PL 481/16 — VER. ANDREA MATARAZZO — ALTERA A 

DENOMINAÇÃO DO CAPITULO IV DO TITULO II— DAS ZONAS, OS ARTIGOS 27, 

28, 30, 31, 32 E OS QUADROS 3 E 4 (FOLHAS 8 DE 11 E 9 DE 11), TODOS DA 

LEI MUNICIPAL N° 16.402/2016, DE 22 MARÇO DE 2016 (LPUOS), PARA 

• 
ESTABELECER NA CLASSIFICAÇÃO PARA AS ÁREAS COMPONENTES DO 

SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

(SAPAVEL), NOS TERMOS DO §4° DO CITADO ARTIGO 27, QUE DISCIPLINA O 

PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO MUNICIPIO DE SÃO 

PAULO 

INFORMAÇÃO N° 59/2017/SMULAJ 

SMUL.G 
Sra. Procuradora Chefe, • 	

Trata-se de solicitação de SGM/ATL para posicionamento 
conclusivo desta Pasta quanto ao PL n° 481/2016. Referido projeto de lei, de autoria 
do Vereador Andrea Matarazzo, visa alterar a denominação do Capítulo IV do Título 
II — Das Zonas, os artigos 27, 28, 30, 31, 32 e os Quadros 3 e 4 (folhas 8 de 11 e 9 
de 11), todos da Lei Municipal n° 16.402/2016 para estabelecer na classificação para 
as áreas protegidas, áreas verdes e espaços livres (SAPAVEL), nos termos do §4 0  
do citado artigo 27, que disciplina o Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 

DEUSO, por meio da Informação n° 0073/2017 (fls. 
37/37v.), reforçou o entendimento anterior, expresso na Informação n° 
1290/2016/SMDU.DEUSO (fls. 28/33), posicionando-se contrariamente ao Projeto de 
Lei em tela por entender que a proposta, se aprovada, resultará em: 

i) insegurança jurídica causada pela criação de vazios normativos no texto 
do PL; 

ii) dúvida quanto ao parâmetro a ser aplicado às áreas públicas com 
cobertura vegetal significativa na categoria de Áreas Institucionais; 
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iii) inclusão de bens dominicais no Sistema de Áreas Protegidas, Áreas 
Verdes e Espaços Livres; 

iv) maior restrição aos parâmetros estabelecidos pela Lei 16.402/16 para as 
áreas verdes ao estabelecer que estes devem ser complementares aos 
parâmetros estabelecidos pelo PDE; 

v) maior restrição quanto ao gabarito de altura máxima em AVP-1 e AVP-2, o 
que resultará em uma maior taxa de ocupação e, em consequência, menor 
possibilidade de preservação destas áreas; 

vi) proibição dos serviços públicos sociais nR1-10 em ZEPAM; 
vii) proibição dos equipamentos públicos sociais nR3-3 em AVP-2, o que 

inviabilizará a regularização de atividades públicas historicamente 
instaladas nestas áreas, tais como batalhão de bombeiros. 

Além dos tópicos expostos, em contraposição a proposta 
do Legislativo, DEUSO esclarece que a LPUOS mantém a possibilidade de 
equipamentos públicos em áreas verdes como já existia historicamente na legislação 
urbanística da cidade, tendo a Lei 16.402/16 sofrido um aprimoramento das regras 
nestas áreas, com a finalidade de diminuir a discricionariedade da aplicação da 
norma. 

Ainda para acrescer à justificativa, o Departamento 
informa que existe também a possibilidade da compensação ambiental em casos de 
ocupação de área verde por equipamento público, bem como a eventual instalação 
destes nestes locais será apenas após esgotamento das demais alternativas (artigo 
30 §2°, inciso II). 

O DEUSO acrescenta que a LPUOS foi revisada 
recentemente e que foi feito amplo processo democrático e participativo, resultando 
a sua redação no atendimento das diversas demandas da cidade. 

Diante disso, afirmam que o Projeto de Lei não deve ser 
aceito em seu mérito, uma vez que a intenção do mesmo, conforme se extrai de sua 
justificativa, não contribui de fato para preservar as áreas verdes do Município de 
forma diversa da atual LPUOS. 

Com estas considerações, submetemos o presente. 

São Paulo, 20 de janeiro de 2017. 

) .1 r 	iy101 
Luciana‘to' eia coaspar Souza 

Procuradora do Município 
OAB/SP n° 185.506 

SMUL/AJ 
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Folna no_ 	do Prot. 

Márcia Yoshl • 	iiuchi Hosi 
Rr. 11.328 - GP. 12 PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
URBANISMO E 

LICENCIAMENTO 

Do Processo n°. 2016-0.262.346-1 	 Folha de Informação n° 	 

Em 	 / 01 / 2017 ( .Soar
W2.0.1 

51,Wal INTERESSADO: SGM/ATL. Câmara Municipal de São Paulo. 

ASSUNTO: PL 481/16 — VER. ANDREA MATARAZZO — ALTERA A 

DENOMINAÇÃO DO CAPÍTULO IV DO TÍTULO II— DAS ZONAS, OS ARTIGOS 27, 

28, 30, 31, 32 E OS QUADROS 3 E 4 (FOLHAS 8 DE 11 E 9 DE 11), TODOS DA 

LEI MUNICIPAL N° 16.402/2016, DE 22 MARÇO DE 2016 (LPUOS), PARA 

• 
ESTABELECER NA CLASSIFICAÇÃO PARA AS ÁREAS COMPONENTES DO 

SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

(SAPAVEL), NOS TERMOS DO §4° DO CITADO ARTIGO 27, QUE DISCIPLINA O 

PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO MUNICíPIO DE SÃO 

PAULO 

SGM.ATL 
Sra. Chefe da Assessoria 

Restituo o presente, posicionando-me contrariamente ao 
Projeto de Lei n° 481/2016, pelas razões de ordem técnica e jurídica expostas nas 
manifestações do DEUSO (fls. 23/33 e 37) e da Assessoria Jurídica desta pasta (fls. 

• 
39), que acolho. 

São Paulo, 	de janeiro de 2017. 

HELOISA M. SALLES ,  ENTEADO PROENÇA 
Secretária Municipal de Urbanismo e Licenciamento 

SMUL 

i
: -S.a...el.-1LT I. 

24 JAN 7rJ17 

A ECESIDO 
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hi Hosi 

Folha no  5‘..à1 	do Prol 
No 	4

-'95‘ 	de 20_1_ ,  

Márcia Yo 
W. 11.328 - SP. 12 

§ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
42° GV - Vereador ' 

Ar.ffieseweweetnr,.  

R.1 t: cÁO 
Ç. 

O B MAR 2017 

o SGP 4 2  
• 
otoonocaoce:oxoco.o. • onO•!,rozo.o.,o,o,,ottein0000coro. 

AURELIO 'MURA 

Vereaáor 

POLICE ETO 

Líder - SD 

REQUERIMENTO RDS 

262/2017 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n° 481/2016 

que dispõe sobre, Alterar a denominação do Capitulo IV do Titulo II — Das Zonas, 

os artigos 27,28,30,31,32 e os Quadros 3 e 4 todos da Lei 16.402/ 2016. Nos 

termos do §40  do citado artigo 27. de autoria do vereador Andrea Matarazzo. 

Sala das Sessões, 
• 

De acordo, 

ANDREA AT 'ARA O 

Vereador — 

14
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Folha no 	do Proc. 
No 	'T `.? 	de 20 

Rafael Robles Godoi d  
RF 11 . 327-SGP-12fi 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

310481 -1 6 

PARECER N° 	
680/2017 	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0481/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Andrea Matarazzo, que visa 

alterar a denominação do Capitulo IV do Título II, para "DO SISTEMA DE ÁREAS 

PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL)", bem como alterar a 

redação dos arts. 27, 28, 30, 31 e 32 da Lei n° 16.402, de 22 de março de 2016, que 

disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo. 

A proposta altera o nome do referido Capítulo IV, a fim de retirar a menção às áreas 

públicas, eis que as áreas protegidas, verdes e espaços livres já abrangem áreas tanto 

públicas como particulares que promovem benefícios ambientais e contribuem, portanto, 

para a proteção do meio ambiente. 

As alterações dos arts. 27, 28, 30, 31 e 32 da Lei n° 16.402, de 22 de março de 2016 

pretendem, dentre outras coisas: 

i) alterar a classificação das áreas componentes do SAPAVEL; 

ii) elencar como áreas verdes públicas aquelas anteriormente classificadas apenas como 

áreas verdes no art. 27, § 1° da Lei n° 16.402 de 2016, acrescidas dos espaços livres 

oriundos de parcelamentos anteriores à Lei n° 9.413/81, que não tenham sido 

afetados como áreas verdes públicas e que não tenham sido ocupados por programas 

habitacionais de interesse social ou outros usos autorizados nos termos da LOM; 

iii) classificar as áreas verdes públicas nas subcategorias AVP-1 e AVP-2, como na Lei n° 

16.402 de 2016, mas explicitar que poderão ser enquadradas como AVP-1 (áreas 

verdes implantadas ou não implantadas) ou AVP-2 (áreas verdes) apenas as áreas 

que não estavam (no primeiro caso) e estavam (no segundo caso) ocupadas por 

equipamentos sociais até a data da publicação da Lei n° 16.402 de 20  

iv) 16, com exceção de parques já enquadrados como ZEPAM e ZEP; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei :  100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp gov.br   
p10481-16.m 
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Folha no 	do proc. 
No if 	de 20 

Rafael Robles Gabei 
RF 11.327-SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

p10481-16 

v) classificar as áreas institucionais e bens de uso especial  não em função da Macrozona 

em que se encontram, mas sim em função do fato de a) serem destinadas como 

áreas institucionais em parcelamentos posteriores à Lei n°9.413/81; e b) configurarem 

áreas públicas (bens públicos de uso especial) com cobertura vegetal significativa, 

incluídas no Plano Municipal da Mata Atlântica ou outro tipo de proteção ambiental sob 

administração de instituições e serviços públicos; e 

vi) excluir da classificação as áreas livres. 

Para seguro pronunciamento, em razão da complexidade técnica da matéria, esta 

Comissão requereu fosse enviado ao Executivo pedido de informações, a fim de 

esclarecer se a proposta é compatível com o novo Plano Diretor Estratégico, Lei Municipal 

n° 16.050/14. 

Às folhas 49/58 o Executivo esclareceu, resumidamente, as principais questões 

identificadas no projeto de lei: "a) a impossibilidade de instalação de equipamentos 

públicos em algumas áreas públicos integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas 

Verdes e Espaços Livres; b) a inserção de bens dominicais no Sistema de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres; c) a inclusão de áreas com cobertura vegetal 

significativa na categoria de Áreas Institucionais e, consequentemente, menor restrição na 

sua proteção; d) insegurança quanto à regulamentação de áreas verdes instituídas 

posteriormente à data de publicação da lei, de áreas inseridas em ZEPAM e ZEP pela Lei 

n° 16.402/16 e demais leis posteriores e de áreas em ZEPAM e ZEP que não são parques; 

e) inserção de artigos e incisos repetitivos ou desnecessários no contexto da lei; f) maior 

restrição aos equipamentos sociais dos parâmetros de Coeficiente de Aproveitamento 

(CA), Taxa de Ocupação (TO) e Taxa de Permeabilidade (TP) para áreas verdes públicas; 

g) as mudanças quanto ao gabarito de altura máxima em AVP-1 e AVP-2 propostas para o 

Quadro 3 que podem implicar no aumento da taxa de ocupação e no desestimulo à 

preservação ambiental; g) a proibição de nR1-10 em ZEPAM, sendo que a nota (k) do 

mesmo quatro já insere condições restritivas para maior proteção desta área; h) a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10481-16.m 
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Folha no lv 	_do Proc. 
20 • 

Rafael Robles Godok 
RF11 . 327-SGP-12/ 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10481-16 

proibição do uso nR3-3 em AVP-2, que impede a regularização de atividades públicas 

historicamente instaladas nestas áreas. 

Sob o aspecto estritamente formal, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de 

lei, considerando que os artigos 13, incisos I e XIV, e 70, inciso VIII, combinado com o 

parágrafo único,  ambos da Lei Orgânica Municipal, conferem expressamente a esta Casa 

Legislativa competência, para iniciar, na espécie, o processo legislativo. 

No que tange ao aspecto material, esclarece-se que o zoneamento deriva da prerrogativa 

do Poder Público Municipal de dividir o município em áreas, segundo sua destinação 

precípua, com o escopo de planejar o desenvolvimento do aglomerado urbano e garantir o 

bem estar da sociedade. 

É um desdobramento, portanto, de outra prerrogativa do Poder Público Municipal que é o 

de fixar as regras de uso e ocupação do solo, e que se destinam, segundo Hely Lopes 

Meirelles (Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 1993, 6. Ed., p. 

405), a "estabelecer as utilizações convenientes às diversas partes da cidade e localizar 

em áreas adequadas as diferentes atividades urbanas que afetem a comunidade". 

Decorre, assim, do poder de polícia do Município, que no uso de tais atribuições busca 

assegurar o ordenamento do ambiente urbano, a fim de garantir o interesse da 

comunidade. 

Não obstante, compete à D. Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

(art. 47, III, do Regimento Interno) a análise quanto a adequação e conveniência da 

alteração, fazendo as correções que se façam necessárias em virtude das informações 

prestadas pelo Executivo às fls. 49/58. 

No mais, por se tratar de matéria referente ao zoneamento urbano, deverão ser 

convocadas, pelo menos, duas audiências públicas durante a tramitação da propositura, 
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conforme o disposto no art. 41, VI, da Carta Municipal e art. 85, I, do nosso Regimento 

Interno. 

O projeto dependerá do voto favorável de 3/5 dos membros da Câmara para a sua 

aprovação, nos termos do art. 40, § 4°, inciso I, da nossa Lei Orgânica, sem prejuízo do 

disposto no art. 46, "caput" e § 1° da citada Lei. 

Ante o exposto somos PELA LEGALIDADE, sem prejuízo de adequações que as 

Comissões de Mérito entendam pertinentes. 

Sala da Gomis ão de Constituição, J 	e egislação Participâ 

RIO COV 	TO 

EDIR SALES 

et,utrix-CC 0-0(2e.,1 

ANDWI-ADEU 

ZÉ TUR1N 
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